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Data: 10/12/2024 13:32

Página 1 da 1

Processo: 4558/2024

Requerente; CRISTIANE TELMA ABUDA

Contato: Crístlane-Cel: 419B6722253

Assunto: Assuntos Gsraís (Externo)
Descrição: Contrato de Rateio - CONRESOL

Situação: Encaminhado

Documento: 05019855901
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PararMAlKEU THAIANE KNUTZSENN ?5
Fase/Etapa: Geral/Abertura

Descrição: Abertura do processo
Confirmação; OK
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Descrição
Ofício Circular 02 2024 - Contrato de Rateio Oficio
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Ata da 573 Assembléia Geral 25-11-2024 ■ Ata

Consolidação - DlOE - edição 11656 - pp. 52- Consolidação
Lei Autorizativa Piên.pdf

Resolução 09 2024 - PUCIC 2025.doc.pdf Resolução 09
Resolução 10 2024 - oçamento 2025.pdf
021 MINUTA - CONTRATO DE Í^TEiO

‘ Requerimento 25-2024.pdf

De: Maikeli.thaiane Knutz Senn
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Prefeittjrade PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN
SECRETARIA DE AGRICULTÜRA E

WIEIG AMBIENTE
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O
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Órgão regiiisitarite; Secretaria de Agriçulhira e Meio Ambiente
O

Cvj
O

N° requerimento; 025 .N

ÍO/12/2024Data:
E
9

s
Descrição do' objeto a ser comprado/contratado: manejo, coleta e transporte de resídnos.

urbanos e de limpeza públiça..
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QUANTIDADE o
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Contratação do çonsórdp Conresol pwa a
orgarüzaçãb do sistéma: dé trátàírièntò e

destinação dos redduos sólidos, realização

da gestão planejamento da destmaçap de

resíduos orgânicos ’do município de -Piên e

outros 24 municípios da região de Curitiba
PARA Â;MELHÓRÍA DO SISTEMA COM O

:OBJETIVO-pE APERPEIÇOAR E AMPLIAR

A COLETA DE RESÍDUOS SOÜDÕS

URBANOS UOIyl: DESTINAÇÃO PAI^, O
ATERRO^ DA EÀ^NDA RIO' GRANDE E

GARANTIR QUE OS RESÍDUOS' DO

MÜNíGÍPiO CHEGUEM AO DESTINO

FINAL dè acordo com p que determina a

Política Nacional de Resíduos Sólidos PNRS

- Lei' 12.305/10 è, nO' Plano Estadual de

Resíduos Sólidos do Estado dp Paraná, Léi

20.607 dé:1.0;06i2021.
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ESTIMADA de

125 a 140 ton.

Mês no valor de

97,86 a ton;

Com reajuste
anual nò mês

de junho,
confònrié ó

contrato.
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JUSTIFICATIVA

Para o cumprimento de suas atmdadés o consórcio terâ as atóbuições de:
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1) Representar 0 município perante .quaisquer outra de direito público ou

privado, nacionais e intemaciònais inerentes ab consórcio.

2) Planéjax, supervisionar, coordenar; orientar e gerir ás ações de

destinação final dós resíduos doimunicípio de Piên.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN
SECRETARIA DE AGRICULTURA E

MEIO AMBIENTE

Preferturadô
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33 Prestar quer através de contratação ou parcerias público privadas, o

tratamento: a destinaçâo final dos resíduos urbanoS' 'sólidos gerados

p elo município i
.4) Cumprir e ÍMcr cumprir á legisláção; ambiental assim como; qualquer

legislação, correlata réfèreiite a destinaçâo final dos resíduos para
aterro.

5) Celebrar acordos parcerias, convênios e contratos inerentes, com a

fínalidadé e objetivos dò consórcio.
■6) Definir preços- tarifas bem .como reajuste reyisãp e seu equilíbrio

financeiro, respeitando as regras do rateio estabelecidas nos

instriimentos contratuais. Quantidade de resíduos gerados no

município e legislação vigente;
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Secretaria de Agriculfura e Meio Ambiente
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PREFEITURA MUNiCIPALiDE PIÊN
secretaria de agricultura E
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Em caso afirmativo informa
a) N“ do processo liçítátóiio

b) N“ do cdntralo/ata de registro de preços vigéinte
c}i pata-de vencimento dó coritrato/ata de registro dè preços

d) OBS: A informação acima poüè-ser verificada no Cronograma de Renovação de Licitações
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Resíduos Sólidos
Urbanos

Aegião Metropolitana de Curitiba.
O

Ofício Circular n” 02/2024 - AJ CO

Curitiba, 5 de dezembro de 2024. O
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Prezado Senhor,
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Cumprimentando, solicitamos vossa análise e providências necessárias

assinatura do Contrato de Ratai»

•D

para a

em anexo,

de acordo com o disposto na Lei Federai n» 11.107/2007, Protocolo de Intenções, Ata da

57" Assembleia Geral do Conresol e Resoluções n°s 9/2024 e 10/2024, confonne relação
de documentos em anexo.
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Informamos que o cálculo do montante total do valor
T3

a ser repassado pelo

Município de Piên, conforme a Resolução n‘^ 9/2024, tomou como base de cálculo a média

do exercício de 2023, a fim de ter a precisão de desembolso dos entes consorciados

•o
ta
e
a>

'S
•u
cO
c

VI
V)

0 mais

próximo possível da realizada.
X
<t
c
0

s

Em complemento, informamos que a minuta será encaminhada por meio digital

para o endereço eletrônico cadastrado neste Consórcio Intermunicípal,

poderá ser solicitada pelo endereço luIamaur@curítiba.Dr.gov.hr

Seguimos à disposição para esclarecimentos que se fizerem necessários.
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Atenciosamente,

LU!S FERNANDO DA . Assinado de forma dlgUal por LUIS
FERNANDO DA SILVA

■ WMAUftO44805O6926

LAMAUR:04480506526 Dadcis:2024.i2.os
Luis Feruandô da Silva Lamaur

Assessoi* Jurídico
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A sua Excelência o Senhor
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Prefeito do Município de Piên
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ADMINISTRATIVO NO MUNICÍPIO i

E
V

sa. PROTOCOLO DE INTENÇÕES </>

s
0.

o
c

<0

b. LEI MUNICIPAL QUE RATIFICA O PROTOCOLO DE INTENÇÕES •D

•<
O

3
<0
CL

1c. RESOLUÇÃO n° '9/2024 - PLANO DE ACÃO CONJUNTA DE INTERESSE COMUM -

PLACIC

8
.<fl

&

e

ift

ai
d. RESOLUÇÃO n° 10/2024 - PLANO DE APLICACÂO ANUAL •O

<d
•D

C
0)

o
•o
CO

c,
v>

CO

è
o
c
CO

.3
3

W

c

o

cn
(/)

8
O

0.
O

8
CO

E

I
LT)
lO

S
n

E
o
u

o
c
ra

g.
s
cr
01

a
u
v>

o.
c

a>

&
£

• C

o

o

’S.
(0
•D

(0

>

0.
0>

3
CD

s
X
Tf

X

cc

0)
•D
ffi-
•o

o
*<s
£
0>

3

<

]Inserido Por Cristians Tsima Abuda 6m: 10/12/202413:32:55,



0 8
1

Consórcio

Intermunicipal
para

Gestão dos
Resíduos Sólidos
Urbanos

Região Metropolitana de Curitiba O

CO

ATA DA 57= ASSEMBLEIA GERAL DO CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL PARA
GESTÃO DOS RESÍDUOS SÓLIDOS URBANOS

25/11/2024

o
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E
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Aos vinte e cinco dias do mês de novembro de dois mil e vinte e quatro, às 15h30min, no
Salão Brasil, 2.® andar do Palácjo 29 de Março situado na Avenida Cândido de Abreu, n.°
817, em Curitiba, reuniram-se em Assembléia, os Senhores; Israel Rodrigues, Vice-
prefeito do Município de Adríanóppiis; Gerson Deníison Colodel, Prefeito do Município
de Almirante Tamandáré; Marcos Antônio Zanetti, Prefeito do Município de Baisa
Nova; Maurício Rívabem, Prefeito do Município de Campo Largo; Osmar José
Leonardi, Vice-prefeito do Município de Campo Magro; Patrík Nogari, Prefeito do

Município de Cerro Azul; Rafael Valdomiro Greca de Macedo, Prefeito do Município de
Curitiba; Marco Antonio Marcondes Silva, Prefeito do Município de Fazenda Rio
Grande; Ròsa Maria de Jesus Colombo, Prefeita do Município de Pinhais; Josimar

Aparecido Knupp Froes, Prefeito do Município de Píraquara; Jarbas Mocelin, Vice -

Prefeito de Quatro Barras; Ailton Luís Nodary, Vice-prefeito do Município de Rio
Branco do Sul; Assis Mánoel Pereira, Vice -prefeito de São José dos Pinhais; José

Altair Moreira, Prefeito do Município de Tijucas do Sul; Marco Antonio Baldâo,

Prefeito do Município de Tunas do Paraná. Dando início a Assembléia, a Senhora
Secretária de Meio Ambiente de Curitiba, Marilza do Carmo Oliveira Dias cumprimentou a
todos agradecendo a presença. Em seguida passou para a Senhora Secretária Executiva

Rosamaria Milléo Costa a condução da Assembléia, cumprindo a seguinte pauta; Item 1.
Credenciamento 001/2024 - tratamento e disposição firial. a. Alteração do preço do
Credenciamento n® 001/2024. Antes de iniciar á pauta propriamente dita, a Senhora
Secretária Executiva contextualizou a tódos a atual situação da vida útil do aterro
sanitário da Estre Ambiental S/A em Recuperação Judicial. Passando a análise do item,
foram analisados os questionamentos interpostos pela ABREMA - Associação Brasileira
de Resíduos é Meio Ambiente e ABCP - Associação Brasileira de Cimentos Portland, no

sentido de que não há viabilidade econômico financeira do valor de R$ 94,16 por
tonelada a ser pago pelo CONRESOL parã a execução dos serviços - objeto do edital do
Credenciamento n® 001/2024, propondo a alteração do preço. Com isso, a Senhora
Secretária Executiva informa que o CONRESOL elaborou estudo referente a matéria, o
qual foi apresentado a todos os presentes. Foi informado também a todos que a matéria
foi deliberada e aprovada pela Comissão Especial de Credenciamento, em 18/11/2024, e

pelo Conselho Técnico e Conselho Fiscal, em 21/11/2024. Colocado em discussão, e
considerando o Parecer Técnico elaborado, foi acatado o questionamento das
Associações ABREMA e ABCP, para alterar o valor praticado no Credenciamento n®

001/2024, de R$ 94,16/toneiada para R$ 157,80/tonelada (cento e cinquenta e sete reais
e oitenta centavos), b. Modificações no Edital de Credenciamento n® 001/2024.

Passando ao próximo item, a Senhora Secretária Executiva informou a todos que, devido
a alteração do preço, e em decorrência dos estudos realizados, foi levantada a

necessidade de modificações do edital, além de inclusão de fatos que ocorrem no
decorrer da vigência do Edital. As modificações propostas são; Preço. Modificação
proposta conforme o Estudo apresentado, de R$ 94,16/tonelada para o valor de R$
157,80/tonelada (cento e cinquenta e sete reais e oitenta centavos); Item 3.3, “e
do Edital e Anexo II, item 2.2: Apresentação de cro.nograma de expectativa de
instalação do sistema proposto, até o início da operação; jtem 3.6. Os documentos

exigidos neste Edital poderão; 3.6.1. ser protocolizados na sede do CONSÓRCIO

INTERMUNICIPAL, Avenida Manoel Ribas, 2727, Bloco G, Bairro Mercês

Curitiba/Paraná, no horário das 9 às 12 horas e das 14 às 17 horas; 3.6.2. ser

Avenida Manoel Ribas, 2727, Bloco G, Mercês, Curitiba, Paraná, CEP 80.810-000
Fone: 3350-9250
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Região Metropolitana: de Curitiba O

CO

ATA DA 57= ASSEMBLÉIA GERAL DO CONSÓRCIO INTERMUNICÍPÀL PARA
GESTÃO DOS RESÍDUOS SÓLIDOS URBANOS

25/11/2024

O

OJ
o

O

encaminhados via e-mail, para o endereço eletrônico consorcio@curitiba.pr.gov.br ou
3.6.3. ser encaminhados via correio, para o endereço: CONSÓRCIO INTERMUNICÍPÀL
PARA A GESTÃO DE RESÍDUOS SÓLIDOS URBANOS CREDENCIAMENTO N°

001/2024 COMISSÃO ESPECIAL DE CREDENCIAMENTO Av. Manoel Ribas, n° 2727

Bloco “G" CEP. 80.810-000." - alteração já objeto da 1° Retificação, publicada em
07/02/2024; Item 6.9.1 do Edital e 5.4.1. do Termo de Referência: Não será permitida o
início da prestação dos serviços de forma escalonada, devendo atender, desde o início
da operação, a capacidade de recebimento de resíduos disponibilizada para o
credenciamento por dia; Item 7.5 do Edital e 6.2.3. do Termo de Referência: A ordem

de apresentação das propostas dos interessados será definida pela data e horário do
protocolo no CONRESOL, do e-mail, ou pela data e horário da postagem no Correio, qual
for o caso - alteração já objeto da 1° Retificação, publicada em 07/02/2024; Inclusão do
Município de Cerro Azul; Item 3.1.5 do Termo de Referência: A Credenciada deverá

atender a meta de disposição final de rejeitos em aterro sanitário de no máximo 50% do

total dos resíduos que entram no sistema de tratamento, em peso. Ou seja, da demanda
total de RSU recebida no sistema proposto, no máximo 50% poderá ser enviado para
disposição final em aterro sanitário na forma de rejeito - alteração proposta conforme
estudos em relação a alteração do preço; e Atualização da Gravimetria, c. Aprovação
das modificações para republicação do Edital de Credenciamento n° 001/2024.

Colocado em deliberação, as modificações acima propostas foram aprovadas por
unanimidade. Ao final a Senhora Secretária Executiva informa que o cronograma previsto
é de republicação do Edital para dezembro/2024, e que de acordo com o art. 55, §1° da
Lei Federal n° 14.133/2021, a nova divulgação será na mesma forma de sua divulgação
inicial, além de que será cumprido os mesmos prazos dos atos e procedimentos originais.
Item 2. Proposta Orçamentária para o exercício de 2025. A Secretária Executiva, Sra.
Rosamaria Milléo Costa abordou o Plano de Trabalho e Orçamento de 2025 informando a
todos que o Plano de Trabalho de 2025 tem por suporte legal a Instrução Normativa n°
85/2012/TCE, e prevê como metas: para o Gerenciamento do Consórcio Intermunicípàl a
Gestão de Pessoal; Concurso público; Gestão da Estrutura Administrativa; Gestão da

Infraestrutura Administrativa; Aquisição de Equipamentos e Material Permanente;
Recomposição salarial; Contratação de consultoria; e Firmar convênios. Para as ações
de saneamento básico urbano são previstas as metas de Adequação da infraestrutura
básica para contratação de empresa para tratamento de resíduos; Gestão do processo
de credenciamento de plantas para disposição final dos resíduos sólidos urbanos; Gestão

dos contratos de credenciamento de plantas para disposição final dos resíduos sólidos

urbanos; Gestão do processo de credenciamento de plantas para tratamento e
disposição final de rejeitos; Contratação de consultoria; Elaboração de convênios; e
Demais ações necessárias para a operacionalização do tratamento e destinação final dos
resíduos sólidos urbanos. Tratando do orçamento para o exercício de 2025, a Senhora

Secretária Executiva expõe que a receita é composta de dois itens: o rateio de disposição
final dos resíduos sólidos urbanos e o rateio das despesas do CONRESOL (manutenção
e capital). De início expõe que foi executado no exercício de 2023 a disposição final de
893.473 toneladas de resíduos sólidos urbanos, e para o exercício de 2025 utilizou-se

com base o exercício de 2023, como determina o Protocolo de Intenções. A Senhora
Secretária Executiva expõe que, para a destinação final de resíduos propõe-se em uma
receita no montante de R$ 87.435.263,88 (oitenta e sete milhões, quatrocentos e trinta e

Avenida Manoel Ribas, 2727, Bloco G, Mercês, Curitiba, Paraná, CEP 80.810-000
Fone: 3350-9250
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cinco mil, duzentos e sessenta e três reais e oitenta e oito centavos). Para o custeio do
exercício de 2025 propõe-se o vaior de R$ 3.375.355,09 (três milhões, trezentos e
setenta e cinco mil, trezentos e cinquenta e cinco reais e nove centavos). Para o capital
do exercício de 2025 propõe-se o valor de R$ 40.000,00 (quarenta mi! reais). Ao final
esclareceu que o valor total previsto é de R$ R$ 90.870.618,97 (noventa milhões,

oitocentos e setenta mil, seiscentos e dezoito reais e noventa e sete centavos) para o
exercício de 2025. Colocado em aprovação, a proposta orçamentária foi aprovada por
unanimidade. Item 3. Assuntos Gerais. Não há deliberações em assuntos gerais. Ao

finai, dá por encerrada a Assembléia, da qual foi lavrada a presente ata, e vai firmada
pelo Senhor Rafael Valdomiro Greça de Macedo, Presidente do Consórcio Intermunicipal

e pela Senhora Rosamaria Milléo Costa, Secretária Executiva.
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Curitiba, 25 de novembro de 2024.
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RAFAEL VALDOMIRO

GRECA DE

MACEDO:23224231954
Rafael Valdomiro Greca de Macedo

Presidente do CONRESOL
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Assinado de forma digital por
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Avenida Manoel Ribas, 2727, Bloco G, Mercês, Curitiba, Paraná, CEP 80.810-000
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SÚMÜLADE REQUERIMENTO DE LICENÇA AMBIENTAL
SIMPLIFICADA

JOSE WALDIR DE OLIVEIRA lonia público que irá requerer ao Instituto Água e
Tetra, a Licença Ambiental Simplificada para TERMINAÇÀO E ENGORDA DE

suínos -UTS a ser implantada LOTE RURAL N° 41 A.2 - LINHA BUÉ CAÊ •

PEDREIRA: BOA VISTA; TOLEDO: PARANÁ.

PAYSAGE FEUCITÁ EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LIDA.
CNPJ n" 08.832.668/0002-98 e MRE n" 41206670578

ATA DA REUNIÃO DE SÓCIOS PARA REDUÇÃO DE CAPITAL ,
I.Data, hora e local. Nodia ISdomaio2024, às lOhOOmln, na sede da sociedade em Curí-

tiba/PR, na Rua Mateus Leme, n* 1970, Centro Cívico, estado do Paraná, CEP: 80530-010.
2. Convocação e Presença, Convócacão dispensada pela presença de todos sdcíos
quais representam a totalidade do capital social, conforme se verifica peias assinaturas
apostas ao fina! deste documénto. 3. hJésã: Valmir Schreiner Maran, como presidente,
e Marlana Corrêa Monteiro Seccatto, 'como Secretária. 4. Ordem do dia: I. Proposta

Redução do Capital Social da Socledáde; li. Proposta de alteração do Contrato Social,
5, Deliberações; Pol Instalada á Reunião, lida e discutida a ordem do dia, deliberando os
acionistas, por unanimidade devotos: I. Redução de Capital da Sociedade. Por proposta
dos sócios, e aprovação da unanimidade (100%) do capital social votante, delibera-se pela
redução do capital social da Sociedade, que atualmente é subscrito em R$ 10.008.132,00

(dez milhões, oito mil e cento e trinta e dois reais), dividido em 10.008.132 (dez milhões, oito
mil e cento e trinta e duas) quotas, todas com valor nominal de R$1,00 (um real) cada; para
R$ 8.132,00 (oito mil, cento e trinta e dois reais), dividido em 8.132 (oito mil, cento e trinta
e duas) quotas, todas com valor nominal de R$1,00 (um real) cada, com o cancelamento
de 10.000,000 (dez milhões) de quotas da sóda J.V. CONSULTORIA E PARTICIPAÇÕES
LTOA; por serexcessivo em relação ao objeto da sociedade, nos termos do Art. 1.082, II,
do Código Civil Brasileiro. Com a redução do capital social, o valor de R$ 10.000.000,00
(dez milhões de reais) será creditado em conta corrente da sócia J.V, CONSULTORIAE

PARTICIPAÇÕES LTDA. II. Alteração do Contrato Social. Por proposta dos sócios, e
aprovação da unanimidade (100%) do capital social votante, delIbera-se pela alteração do
Contrato Social refletindo a redução do capital social, que passa a ser dividido em 6.132
(oito mil, cento e trinta e duas) quotas, todas com válor nominal de R$1,00 (um real) >
perfazendo o total de R$ 6.132,00 (oito míl, cento e trinta e dois reáls), lotalmenle sub
é Integralizado, que flca assim distnbuldo entre os sócios:

SCcIos

J.V. CONSULTORIAE PARTICiPÃCOÈS LTDA
VALMIR SCHREINER MARAN

JACO MQACIR SCfíREiMÉR MARáN
TÕTÃC ^
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SÚMÜLADE REQUERIMENTO DE LICENÇADE OPERAÇÃO

AKIO ADACHI inscrito no CPF n® 340.152.569-72 toma público que irá requerer

ao lAT, a Licença de Operação para a atividade de Indústria dá Madeira -'Fomos

para produção de carvão instalada no lugar denominado “Fazendinha", no município
de Wenceslau Braz/PR.
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54238/2024
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%

SÚMÜLADE REQUERLMENTO DE LICENÇADE OPERAÇÁO
MARCOS VENICIUS CURIONI inscrito no CPF: 700.310.709-06 toma público
que irá requererão lAT, a Licença de Operação para a atividade Rizicultura irrigada
por pivô linear instalada na Fazenda Barro Preto Il-Matricu!a 13.544, no município
de Santa Môniea, CEP 87.915-000.,
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cada,
'Scrito

<9
o.

SÚMULA DE REQUERIMENTO DE LICENÇA PRÉVIA
CARLOS EDUARDO RINALDI MARTINI toma público que irá requerer ao

Instituto Água o Terra, a Licença Prúvia para Unidade de Classificação de Ovos a

ser implantada Linha SedoGaldino, s/n. Zona Rural, Vila NovaConcordia- 85600-

000 - Francisco BcllrSò/P.

o
a

Nova. Particloãêlõ
fl.t30

TátãlRl 1Pari o
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ÕMÍ 2LS£
1 a

efl.t32.00 100,011

Como consequência do disposto acima, lica autorizada a alteração da CLÃUSULA
QUARTA do Contrato Social, que passará a viger còm a seguliite redação:
CLÃt/SI/LÃ QUARTA • O capital social da Sociedade é dsri$S.132,00 (oito míl, cento
9 trinta e dois reais), totalmente subsento e /rtsgra/izado em moeda corrente nacional,
dividido em 8.132 (oito mil. cento e Innla e duas) quotas, todas com va/ornom/ria/ de
RSl.OO (um real) cada, e assim distribuído entre os sóüos:

ISSilSs

53475/2024 in

SÚMULA DE REQUERIMENTO DE RENOVAÇÃO DA LICENÇADE
OPERAÇÃO

A toma público que irá requererão Instituto Agua c Terra, a Renovação da Licença

de Operação - RLO para a atividade de Suinocuitura a ser implantada NA LINHA
MAUACA, DISTRITO DE SEDE ALVORADA, CASCAVEL/PR,
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Quotas ValõrRS Pad o
IV mmsi i: toou e oaRTICmCOESlTDÁ : 8.130 8.130.0C 99.00 ■o

QMl1
SCHflgJNER MARAN

nà
LSÍ o

a8.132.00

Ficam os administradores autorizados a procederas publicações nos térmos do art. 1.084

dò Código Civil Brasileiro. Após o decurso de prazo previsto na lei, as decisões serão
levadas a etrmo, pelo arquivamento desta ata, e por alteração do contrato social da PAY-

■ FELICITÁÈMPREeNDIMENTOSIMOBILIARIOSLTDA.6,VotaçâoeAprov8ção:
As deliberações foram tomadas pela unanimidade dos presentes. 7. Encerramento: Esta
ata, redigida na forma prevista no art. 1.075, da Lei 1(1.406 de 10/01/2002 (Código Civi!
Brasileiro], foi lida, discutida e depois de achada conforme, aprovada por unanimiaade de
votos, indo assinada pelo Presidenta, por mim Secretário e demais sócios presentes.

Curitiba-PR, 15 de maio da 2024.
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SÚMULA DE CONCESSÃO DE LICENÇA DE OPERAÇÃO
ARMINDO SNCHES toma público que recebeu do Instituto Água e Terra, a Licença
de Operação • I.O, com validade de 29/10/2024, para a atividade de Suinocuitura

NA LINHA MAUACA, DISTRITO DE SEDE ALVORADA, CASCAVEL/PR.
53957/2024
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AUTORIZAÇÃO FLORESTAL
VERAREGINABARTH bOS SANTOS -CPF 098.519.170-87 toma público que

irá requerer ao lAT, a Autorização Florestal para corte de216 nativas ein -Fstagio
Médio no Lote urbano n'’.548, Lote urbano n°.563,Lote urbano n®.579, Lote urbano

n°.610 e Lote urbano n°.625.naRua Raimundo Leonard.

MesaeAcionistas:.
Valmir Schreiner Maran Maríana Corrêa Monteiro Seceatto

Presidente, Sócio e Rep. da Sóda Secretária e Advogada
J.V. CONSULTORIA E PARTICIPAÇÕES LTDA OAB/PR n® 58.471

Jacó Moacir Schreiner Maran

Sódo e Rep. da Sóda
J.V. CONSULTORIAE PARTICIPAÇÕES LTDA
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52791/2024 LO

SÚMULA DE REQUERIMENTO DE RENOVAÇÃO DA LICENÇA DE
OPEILVÇÃO

ADEMIR GEREMIAS toma público que irá requerer ao Instituto Água e Terra, a
Renovação da Licença de Operação - RLO para SUINOCULTURA MATRIZES

UPLaserimplantadaLOTERURALN'40.LINHASAO FRANCISCO, RECANTO

MUNiaPAL, TOLEDO-PR,

CO

SÚMÜLADE REQUERIMENTO DE LICENÇA DE INSTALAÇÃO
MINERAÇÃO BASSANI LTDA toma público que irá requerer ao Instituto Agua
c Tcira, a Licença de Instalação para extração dc areia (arenito) e argila a ser
implantada na Mina Fazenda HS, Processo ANM 820.687/1982, na localidade de

São Luiz do Punmã, no município de Balsa Nova, PR.
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CONSOLIDAÇÃO
CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL PARA A GESTÃO DOS RESÍDUOS SÓLIDOS URBANOS

PROTOCOLO DE INTENÇÕES

Considerando a necessidade dc,providências comuns e compartilhadas, visando.os princípios norteadores da Administração Pública, principalmente o da economicidade e'

0 intcres.sc comum dos signatários na univcrealização do direito ao meio ambiente equilibrado, por intermédio da implantação de sistema dç gerenciamento dc resíduos
sólidos e 0 amparo da legislação vigente, os Municípios de Adrianópolis, Agudos do Sul, Almirante Tamajidaré, Araucária, Balsa Nova, Bocaiuva do Sul, Campina Grande
do Sul, Campo Largo, Campo Magro, Cerro Azul, Colombo, Contenda, Curitiba, Doutor Ulysscs, Fazenda Rio Grande, Itapemçu, Mandirituba, Quatro Barras,
Qiiitandinha, Piên, Pinhais, Pica^ara, Rio Branco do Sul, São José dos Pinhais, Tijucas do Sul e Tunas do P.iraná, todos do Estado do Paraná, representados pelos
Prefeitos Municipais infra-assinados, alteram a natureza jurídica do Consórcio e firmam o presente protocolo dc intenções a fiih dc adcquá-lo às di.sposiçôcs da Lei Federal

n° 11.107, de 06 de abril de 2Ò05 e do Decreto Federal n® 6.017, de 17 de Janeiro dc 2007 e nas seguintes condições:
I. DO OBJETIVO

Organizar e proceder ações e atividades para n gestão do sistema de tratamento e destinação final dos resíduos sólidos urbanos gerados pelos municípios integrantes,
obedecida a legislação vigente e aplicável, além das nomias da ABNT.

1.1. Para o cumprimento de suas finalidades, o CONSÓRCIO terá como atribuições, ficando autorizado à;
a. Representar o.conjunto dos Municípios que o integram, cm matéria rercrente a sua finalidade, perante quaisquer outras entidade.s do direito público ou privado, nacionais

e internacionais;
b. Planejar, supervisionar, cooidenar, orientar, gerir, controlar c avaliar as ações e atividades do CONSÓRCIO;
c. Prestar, quer através de contratação, quer através de concessão ou parcerias público privadas,.serviços públicos inerentes ao tratamento e a destinação final dos resíduos

sólidos uibanos gerados pelos municípios integrantes do CONSÓRCIO, observada a legislação vigente e aplicável;
d. Cumprir e fazer cumprir a legislação ambiental, bem como qualquer outra legislação correlata, relacionada com o gerenciamento do tratamento e da destinação final dos

resíduos sólidos urbanos dos Municípios integrantes do CONSÓRCIO;
e. Celebrar acordos, ajustes, parcerias, convênios, c contratos inerentes ou compatíveis com a finalidade e os objetivos do CONSÓRCIO, com a administração pública, a

iniciativa privada, entidades do terceiro setor e organismos internacionais, conforme legislação vigente e aplicável;
fi Definir preços e tarifas, bem como seu reajuste, revisão e reequilibrio financeiro, levando cm conta, aíérn dos custos operacionais, os critérios definidos pela legislação

vigente de cada ente consorciado pela oferta do serviço público, respeitando as regras de rateio estabelecidas nos instrumentos contratuais, quantidade dc resíduos gorada
em cada município, e legislação vigente;

g. Celebrar parcerias e ou instiumcnlos congêneres, com órgão.s e entidades públicas e privadas, nacionais, estrangeiras, ou inlernaciooais, que se dediquem à pesquisa, a
administração e á opetacionalização de sistemas de gerenciamento de resíduos sólidos urbanos, visando à melhoria da qualidade do serviço prestado, sua expansão e

modicidade.
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2. DA GESTÃO ASSOCIADA DE SERVIÇOS PÚBLICOS

2.1. Fica autorizada aos municípios coosorciados a gestào associada por meio do CONSÓRCIO, de serviços públicos correiatos ao objetivo e finalidades da instiluíçSo.

2.2. A gesiâo associada abrangerá somente os serviços prestados nos territórios dos entes que cfeiivamentc se consorciarem.

2.3. Para a consecução da gestão associada, os entes consorciados transferirão ao CONSÓRCIO, nos lermos de decislò cm Assembieia Geral, as competências relativas ao

planejamento, regulação, fiscalização ou o modelo de prestação, inclusive contratação, dos serviços públicos.

3. DA PERSONALIDADE JURÍDICA

O CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL PARA GESTÃO DE RESÍDUOS SÓLIDOS URBANOS, rcgc-sc sob a fonna jurídica dc Associação Pública, sem fins lucrativos,

de acordo com as normas da Lei Federal n“ 11.107/2005, pela Lei Federai n” 11.445/2007 e pelo Decreto Fedem! n° 6.017/2007, bem como demais legislações pertinentes o

pelo seu Estatuto.

4. DA DENOMINAÇÃO E SEDE

O CONSÓRCIO será denominado CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL PARA GESTÃO DE RESÍDUOS SÓLIDOS URBANOS, com nome fantasia de CONRF.SOL, e

terá sede no Município de Curitiba - Estado do Paraná.

4.1. A sede c foro do CONSÓRCIO poderão ser transferidos para outro Município, por decisão cm Assembléia Geral, pelo voto de, no mínimo, 2/3 {dai.>i terços) dc seus
membros.
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4.2. Para efeitos desse Protocolo de Intenções, as expressões CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL, CONSÓRCIO e CONRESOL são equivalentes à CONSÓRCIO
INTERMUNICIPAL PARA GESTÃO DB RESÍDUOS SÓLIDOS URBANOS.

5. DA ABRANGÊNCIA E DURAÇÃO

o
a

o

iS

a

E

Fazem porte do Consórcio os Municípios abaixo relacionados;
Município de Adríanópolis
Município de Agudos do Sul
Município de Almirante Tamandaré
Município de Araucária
Município de Balsa Nova
Município de Bocaiúva do Sül
Município de Cámpina Grande do Sul
Município de Campo Largo
Município de Campo Magro
Município dc Ccko Azul
Município de Colombo
Município de Contenda
Município de Curitiba
Município dc Doutor Ulysses
Muuicipió de Fazenda Rio Grande
Município dc Itapcruçu
Município de Mandirimba
Município de Quatro Barras

Município de Quitandinbu
Município de Piên
Município de Pinhais
Município de Piraquara
Município de Rio Branco do Sul
Município de São José dos Pinliais
Município de.Tijucas do Sul e
Município de Tunas do Paraná

5.1. Os demais Municípios da Região Metropolitana de Curitiba poderão integrar o Consórcio Inicrmunicipal desde que ratifiquem por lei os lennos deste protocolo, no

prazo de 60 (sessenta) dias a contar da data da sua publicação, ou a qualquer tempo nos termos do item 5.5.

5.2. A área de atuação do CONSÓRCIO será constituída pelos tenitórios dos Municípios que o integram, entendendo-se como única unidade territorial, inexistindo limites
íntcnnunicipaís para as finalidades a que se propõe, respeitada a autonomia administrativa, financeira e legal dos Municípios que o integram.

5.3. Os emes consorciados participarlo do consórcio confoime previsão expressa através do contrato de rateio e de programa, obrigações contratuais assumidas e demais
obrigações definidas cm Ici.

5.4. Ao ente consorciado adimplente com suas obrigações é assegurado o direito de exigir junto,à administração do consórcio, o pleno cumprimento das cláusulas
contratuais e demais instrumentos pertinentes, bem como a aplicação de sanções.

5.5. É facultado o ingresso de novo (s) integrante (s) no CONSÓRCIO a qualquer momento, por decisão cra Assembléia Geral por 2/3 dc seus membros, o qúc sc fará por
tenno aditivo firmado pelo seu Presidente e peío (s) Representante (s) Legal (is) do (s) ente (s) que deseja (rem) eonsorciar-se, do qual constará a lei auturizadorn.

5.6. O CONSÓRCIO terá prazo de duração indeterminado.
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6. DA ORGANIZAÇAO ADMINISTRATIVA

O CONSÓRCIO terá a seguinte estrútura básica:
I - Assembléia Geral;
n - Presidente e Vice-Presidente;
111 - Conselho Fiscal;
IV - ConseUio Técnico;
V - Câmaras Técnicas, c
VI - Secretaria Executiva.
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7. DA ASSEMBLEtA GERAL

7.1. Funcionamento:

a. A Assembléia Geral é a instância máxima de deliberação do Consórcio Iniermumcipa!, constiluida pelos Prefeitos dos Municípios consorciados, com direito a I (um)
voto cada, de forma pessoal e intransferível, sendo atribuído o Voto de Qualidade ao seu Presidente;

b. O representante legal dò CONSÓRCIO, nós seus impedimentos ou na vacância será substimido ou sucedido por aquele que, nas mesmas hipóteses, o substituir ou
suceder na chefia do poder executivo;

c. O quórum exigido para a realização da Assembléia Geral em primeira convocação é de no mínimo 2/3 dos entes consorciados. Caso não se realize em primeira
convocação considerar-se-á automaticamente convocada e em se^da convocação se eralizará 30 (trinta) minutos depois comominuno de 1/3 dos consorciados, sendo
deliberado pela maioria dos presentes, quaiido não liouver disposição expressa em contrário;

d. A Assembléia Geral ocorrerá ordinariamente, uma vez por ano c extraordinariamente, por convocação formal dc seu Presidente, sempre que houver pauta para
deliberação ou quando convocada, por ao menus, 1/3 (um terço) de seus membros;

f. A Assembléia Geral será presidida pèlo representante legal do CONSÓRCIO, ou pelo Vice-Presidente na sua falto;
g. As Assembléias Gerais serão de livre acesso ao público, salvo aquelas era que serão tratados assuntos considerados sigilosos, por prévia e motivada decisão;
h. Ressalvadas as exceções expressameme previstas neste Protocolo e no Estatuto, todas as demais deliberações da Assembleio Geral serão tomadas pelo voto da maioria
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simples dos mcmbios prcscaics;

i. Havendo consenso en^ seus membros, as eleições e demais deliberações podeiíosercfelivadas siravés de aclamação;
j. O Esiatuto do CONSÓRCIO somenie poderá ser alterado através de decisão de. tio mínimo 2/3 (dois terços) dos membros do CONSÓRCIO, regularmente convocados

para Assembléia extraordinária para esta finalidade.
7.2. Compete àAsscmbIcia Geral:
á. Eleger o erpresentante legal do CONSÓRCIO;
b. Deliberar, era última instância, sobre os assuntos gerais do CONSÓRCIO;
c. Aprovar e modificar o EsDtuto do CONSÓRCIO, bem como resolver e dispor sobre os casos omissos;
d. Deliberar sobre as coptratações de serviços de tereciros, outorga de concessão dos. serviços incremes aó CONSÓRCIO, bem como sobro a celebração de quaisquer

instrumentos de parceria, acordos e convênios com órgãos públicos e privados;
e. Deliberar sobre o referendo da indicação do Seeretárió Executivo:

f. Dar posse ao Conselho Fiscal, ao Conselho Técnico e ao Seeretárió Executivo;
g. Deliberar sobre a solicitação de servidores públicos e contratação de empregados públicos para o CONSÓRCIO;
h. Deliberar sobre a inclusão e exclusão de consoroiodos;
i. Deliberar sobre reajuste das tarifas, taxas e custos, conforme parecer do Conselho Técnico, de acordo com os critérios técnicos defiiiidòs neste Instrumento;
j. Aprovar anualmenie os termos do contrato de arteio:
k. Deliberar sobre o plano de atiiódades, proposta orçamentário, balanços e relatórios de contas em geral.

8. DO PRESIDENTE E VICE- PRESIDENTE

8.1. Da Nomeação:

a. O Consórcio Intcrmunicipal será presidido pelo Chefe do Poder Executivo dc um dos municípios consorciados, o qual será o seu representante legal, eleito em escnitlnio
secreto, por maioria absoluta, para o mandato de 02 (dois) anos;

b. Se nenhum candidato obtiver maioria absoluta de votos, proceder-se-á segundo escrutínio, por maioria simples, onde concotrerão os dois candidatos mais votados
primeira votação;

c. Na mesma ocasião e condições dos itens anteriores, será escolhido um^Viec-Prcsidcntc, otmbém Chefe do Poder Executivo do um dos Municípios consorciados, que
subsiiiuírã o Presidente nas suas ausências c impedimentos.

8,2. Das Competências:

8.2.1. Compete ao Presidente:

a. Presidir as reuniões da Assemblcia Geral c dar voto dc qualidade;
fa. Representar o CONSÓRCIO, ativa e passivamentè, judicial e extrajudicialrnenlc,.fK)dcndo firmar acordos,.contrat os, parcerias, convênios e outros instrumentos, bem
como constituir procuradores com poderes "ad judicia”;

c. Superintender a arrecadação,e ordenar as despesas do CONSÓRCIO;
d. Dar encaminhamento às deliberações da Assemblcia Geral;

e. Indicar o Secretário Executivo e nomeá-lo após erferendo da Assembléia Geral.

8.2,2. Compete ao Vice-Presidente:
D. Sub.stítuir 0 Presidente na.s suas ausências e Impedimentos.

9. DO CONSELHO FISCAL

9.1. Funcionamento:

a. O Consellio Fiscal é órgão fisealizador, constituído de 01 (um).representante e 01 (úm) suplente, de cada consorciado, indicados pelos Chefes do Poder-Exceutivó do

cada Município;
b. O Conselho Fiscal será presidido por lun de seus membros, eleito, em escrutínio secreto, para ura mandato de 02 (dois) anos, após apreciação dos contas do mandato

anterior;

e. Na mesma ocasião e condições do parágrafo anterior serão escolhidos o Vice-Presidente e o Secretário do Conselho;

d. O Conselho se reunirá no mínimo uma vez por semestre no cxcreicio ou por convocação de seu presidente quando necessário.

9.2. Competências;

a, Fiscalizar ^rmanentemcnlc a conlobilidade do CONSÓRCIO;
b. Acompanhar e fiscalizar quaisqueroperaçõeseconõmiciis ou ifnanceiras do consórcio;
c. Exercer o controle de gestão e de finalidade do CONSÓRCIO;
d. Emitir parecer sobre proposta orçamentária, balanços e relatórios de contas em geral, a serem submetidos à Assembléia Geral, para efetiva prestação de comas;
c. Eleger seu Presidente, Viec-Presidente e Seeretárió;
f. Elaborar estudos e pareceres relativos àos assuntos de sua competência;
g. Solicitar ao Prc.sidentc do CONSÓRCIO a convocação dc Assemblcia, bem como a inclusão dc assuntos na pauta;
h. O Conselho Fiscal se reunirá scmestralmente e poderá ser convocado extraordinariamente, por qualquer dos seus membros.

10. DO CONSELHO TÉCNICO

10.1. Fiincionamentò

a; O Conselho Técnico é ó^ão de planejamento, acompanhamento e controle da operacionalização das atividades do CONSÓRCIO, constimido de 01 (um) representante e
01 (umj suplente, década consoréiodo, indicados pelos respectivos Chefes do Poder Executivo;

b. O Conselho Técnico será presidido por um de seus membros, eleito, cm esctullnio secreto, para ura mandoto de 02 (dois) anos;
c. Na mesma ocasião c condições do item anterior serão escolhidos o Vicc-Presidcntc c o Seeretárió do Conselho;
d, O Conselho Técnico se reunirá semestralmente e poderá ser cotivocndo extraordinariamente, por qualquer dos seus membros.

10.2. Competêncios;

a. Planejar, acompanhar e fiscalizar perriunentemehte os atividades do CONSÓRCIO; inclusive os serviços contratados ou concedidos;

b. Emitir parecer sobre as contratações de serviços de terceiros, outorga de concessão do.s serviços inerentes ao CONSÓRCIO, bem como sobre a celebração de quaisquer
instrumentos de parceria, acordos e convênios com órgãos públicos e privados;

c. Emitir porcccr sobre reajuste das tarifas, taxas o custos, conforme análise preliminar realizada pcla(s) Câmarajs) Técmca(s), dc acordo com os critérios estabelecidos
ueste instrumento;

d. Emitir parecer sobre o plano dc atividades c orçamentos;
e, Emitir parecer sobre a proposta de alterações do Estatuto;

f. Eleger seu Presidente. Vice-Presidente e Secretário;
g. Elaborar estudos e pareceres sobre os assuntos de sua corapctêiicia;

b. Constituir Câmaras Técnicas sempre que necessário;
i. Solieiiaráo Presidente do CONSÓRCIO a convocação dc Assemblcia, bem como a inclusão dc assuntos na pauta;
j. Emitir parecer acerca do ingresso e ertirada de entes no CONSÓRCIO,

li. DAS CÂMARAS TÉCNICAS
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11.1. A(s) Câmara(s) Técmcs(s) poderá (ão) ser constituída (s), sempre que necessário, c seré(ão) composia(s) por erprcsenlantes técnicos dos Municípios, indicados pelos
Chefes do Poder. Executivo; podendo ser incluída a participação de outros profissionais com notório sa^r, desde que referendada pelo Presidente dó CONSÓRCIO.
11.2. No mesmo ato de indicação de representantes, será estabelecida a finalidade dá câmara técnica, suas competências e atríbuiçtes bem como o seu prazo de duração.

12. DA SECRETARU EXECUTIVA

12.1. A Secretaria Executiva é o órgão executivo do CONSÓRCIO, constituída por ura Secretário Executivo c pelo corpo técnico c administrativo,
u. O Secretário Executivo a ser nomeado pelo Presidente, será por ele indicado e erferendado pela Assemblcia Geral.

13.-DO CONTR^^TO DE PROGRAMA

13.1. O.s contratos de programa, tendo por objetivo alguma das finalidades do CONSÓRCIO dispostas no item ! deste Protocolo de Intenções,, seriío firmados entre o

CONSÓRCIO e coda eme consorciado.
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§ 1 “ O contrato dc programa deverá:
I — atender à legislação de concessões c perinissões de serviços públicos;

I Inserido Por Cristíane Telma Abuda em: 10/12/202413:32Í5ã



dá
DUrio Oficial cStuic^o

i OOepvtrvitt âftiim^w CWàif Esl^âi Patina Gagantâc r_~ t
i AMfttOjttoM (MQjna«a «•«•«•vaitaeM» AvvU dB eas
? * ftutj—‘<Lato^>:<Híii vt99tif

DiárioOFlGlALParanáí

5» feira | 23/Maio/2024 ■ Edição n® 11656 55

n - promover procedimentos que garantam s transparência da gcstSo econômica e Snanceini de ceda serviço em telaçêo a cada um de seus titulares.

§ 2^ O CONSÓRCIO poderá celebrar contrato de programa com a administração diretá dos municípios consorciadós, ou com autarquia, empresa pública ou sociedade de
economia mistn integrante daadmbistração inditeladeumdos entes consorciados, dispensada a licitação nos lermos doart. 75, bcísoXlda Lei Federal n° 14.133/2021.

14. DA LICITAÇÃO E CONTRATOS

14.1. Todas as contratações do CONSÓRCIO observarão o disposto na legislação de licitações e con^tos administrativos .

14.2. O CONSÓRaO poderá;

a. realizar licitação cqjô edital prevejá contratos e/ou atas de registro de preços a serem celebrados pela Administração direCn ou ittdireta dus entes consorciados, nos termos

da lei;

b. manter sistema de registro de preços;
c. caso não po.ssua empregado público permanente para atuar como agente de contratação,.equipe de apoiò e/ou comissão de contratação, solicitar a designação de

servidores efetivos dc qualquer um dos entes consorciados para atuarem ruis rcspcctívas funções;
d. aderir a prestação de seniços de licitações e contratos realizadas por outros Consórcios e/ou por kus emes consorciados.

Parágrafo único. Fica o CONSÓRCIO autorizado a contratar, observada.s a ordem de classificação, os critérios e os valores, com os vencedores de certames lançados pelos

municípios que o integram.

15. DO FATRIMÔNIO, DOS RECURSOS FINANCEIROS E PESSOAL
15.1. O Patrimônio do CONSÓRCIO scrã constituído;

a. Pelos bens que vier a adquirir a qualquer titulo;
b. Pelos bens que lhe forem doados por entidades públicas ou particulares;

c. Pelos bens uansferídos por ente consoreiado através dè contrato dc programa, instrumento dc unnsfcrèneia ou de alienação.

15.2. Constituem ercursos Soanceiins do CONSÓRCIO:

a. Contribuição periódica dos consorciados, mediante contraio dc rateio;

a.l. Anualmente será determinada em AssembIeia'Ceral, para o ano subsequente,,o valor da contribuição de.cada ente cõnsorcisdo para custeio das despesas gerais do

CÒNSÓliCiO que con.stará no contrato de rateio.
a.2. As despesas gerais dc administração do CONSÓRCIO serão rateadas em hinção da quantidade dc ersiduos gerados por cada ente consorciado.

b. A tarifa prevista no contrato de rateio e arrecadada em arzão da prestação do serviço público objeto do consórcio, será estabelecida em função da quantidade de resíduos

gerada em cada município c dcsünada para tratamento no sistema .gerenciado pelo Consórcio; tendo por base o cxereício anterior ao exercício de aprovação do
orçamento, sucessivaraente;

c. Auxilios, contribuições c subxTnções concedidos por entidades públicas e particulares;
d. As rendas dc seu patrimônio;
e. As doações e legados;

f. Ü produto da alienação de seus bens;
g. Outros decorrentes da realização de seu objetivo.

15.3. Imposto de Renda
a. O imposto de rènda relido dos prestadores de serviços do CONSÓRCIO será de direito doCONRESOL, pór.se tratar de pe.ssoa jurídica de direito público; de natureza

autái^uica, reconhecidamente integrante da Administração Pública indireta dos enies consorciados, sendo que os arunielplos consorciados admitem, pelo presente
instnimcnto, que assim se proceda e que tais recursos bçam parte integrante do patrimônio e recursos financeiros da Entidade, cumpre observar a participação da cada
munlcipio se dará por arteio proporcional;

b. O produto da retenção tratada acima constituirá receita livte do CONSÓRCIO devendo ser devidamente contabilizada, dispcn.tando*se sua remessa ao Município para

postcrior.dcvólução ao CONRESOL;
c. os municipios integrantes do CONSÓRCIO podem autorizar, por meio do contrato de rateio, a destinação dos valores do imposto dc ernda retido na fonte ao consórcio

público, mediante prévia autorização no orçamento tomo do cònsórcio público quanto do enfe consorciado, ob$ervandO'Se a regular contabilização das receitas c
dcspe.sas na.s duas esfcra.s e o compartilhamento de ínformaçõe.s para .subsidiar a elaboração das leis orçamentárias e a consolidação das contas.

15.4. DO PESSOAL

a. O quadro de pessoal do CONSÓRCIO será ergido pela'Consolidação das LcIs do Trabalho c será fonnado por empregos cm comissão c por empregos públicos,
admissíveis por concurso público de provas e tituios, no número, forma de provimento, requisitos dc nomeação, carga horária, remuneração pelo exercício de itmçõcs
previstos no anexo, parle integrante deste Protocolo;

b. Os servidores c ou empregados públicos serão cedidos pelos entes consorciadós, na fomia da legislação vigente de cada Município;
c..Em qualquer situação os servidores ç/oü empregados públicos cedidos para ó CONSÓRCIO permanecerão vinculados às entidades dc origem, nãó se éstabcicccndo

qualquer tipo de vinculo cmprcgalicío bèm corno equiparação salarial;
d. Ficam instituídas, no ámblto dq^CONSÓRClO, as funções gratificados para servidores e/ou.empregados públicos cedidos, e respectivas remunerações, corifomie

disposto no anexo, pane integrante deste protocolo;
e. Ficu autorizado o CONSÓRCIO a contratar por tempo deieiminado paru atender necessidade temporária de excepcional imeresse público em hipóteses nas quais seja

evidenciada a possibilidade ou conveniência do provimento do emprego público, em consonância com a Consolidação das Leis do Trabalho;

f. A contratação por tempo determinado, sem prejuízo das disposições anteriores, somente poderá ocorrer mediante justificativa expressa do Secretário Executivo e

aprovação da maioria dós membros da Assernbleia Geral, desde que o projeto e/ou. programa ao qual o empregado público será desttaado, tenha tido suas metas
previamcDtã aprovadas pela Assembléia Ócral;

g. O Presidente do CONSÓRCIO pòdeA conceder revisão.geral anual da remimeraçâo aos empre^dos públicos do CONSÓRCIO no mês de outubro de codn auo, com
recomposição a partir de novembro, nos termos do disposto no arti 37, inciso X da Constituição Federal, utilizando como teto o fqdice Nacional de Preços
Consumidor Amplo IPCA/IBGE;

b. Além do salário, poderá ser pago ao empregado público do CONSÓRCIO ou servidor c/ou empregado público cedido ou cm exercício dc representação do Consórcio,
auxilio altmenlação para ressarcimento de despesas com aliriiéntação do próprio empregado.

16. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

16. Fica assegurado aos consorciados o direito de se retirar a qualquer momento do CONSÓRCIO, desde que denuncie sua intenção formalmenlejunto a Assernbleia Geral,

em prazo nunca inferior á 180 (cento e oileiila) dias, observando o disposto nos §§ 1° e2® doanigo 11, sém prejuízo das penalidades previstas no §2®, do artigo Í 2, da Lei
Federal n® 11.107/2005.
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16,1. Deverá ser estabelecida cláusula penal no contraio dc arteio e dc programa, a qual lerá cariier indenizatório na proporção ao prejuízo causado ao CONSÓRCIO, nas
hipóteses de atraso ou inadimplência e ertirada ou exclusão do ente.

16.2. O CONSÓRCIO será extinto por decisão dc 2/3 dos sóus entes integrantes, através.da Assembléia Geral, cm reunião extraordinária, cspecialmcntc convocada para
este fim, ratificado mediante lei por todos ós entes consorciados c de acordo com a legislação federal.
1613. Enicasode extinção será obedecido o disposto no artigo 29. § 1* do Decreto Federal n® 6.017/2007 e demais legislações aplicáveis.

16.4. O mandato dos membros eleitos c indicados findar-se-á, de imediato, no caso de haver alteração na Chefia do Poder Executivo do ente da federação consorciado, a
não ser que novo Chefe do Executivo erferende a indicação anterior.

I6.S. Os Municípios que subscrevem este protocolo, deverão oríificá-lo mediante Lei, no prazo de sessenta dias, a contar da publicação no Diário Oficial do Estado da

decísãò da Assembicio Geral que aprovou os seus lermos.

16.6. Para dirimir a.s conUtivérsias decorrentes dá aplicação do presente instruniento, que não sejam suficientemente sanadas pela Assernbleia beral, elegera os signatários
0 foro central da Comarca da Região Metropolitana dc Curitiba; Estado do Paraná.

E POR ASSIM ESTAREM DE PLENO ACORDO COM TUDO O QUE AQUI SE CONVENCIONOU. AS PARTES CELEBRAM E ASSINAM O PRESENTE
PROTOCOLO PARA QUE SURTA OS DEVIDOS E NECESSÁRIOS EFEITOS DE DIRETTO.

VANDIR DE OLIVEIRA ROSA - Prefeito do Município do AdrianópoÚs
JESSÉ DA ROCHA ZOELLNER - Prefeito do Município de Agudos do Sul
GERSON OENtLSObi COLODEL- Prefeito do Município dc Almirante Tamondaré

HISSAM HUSSEIN DEHAINI • Prefcilò do Município dc Araucária
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MARCOS ANTONTO ZANETTI - Prefeítò do Mumcipio de Balss Nova
ANTONIO LUIZ GU5SO - Prefeito do Município de Boeaiüva do. Sul
BIHL ELERIAN ZANETTJ - Prefeito do Município dè Campina Grande do Sül

MAURÍCIO lUVABEM - Prefeito do Município dc Campo Largo
CLÁUDIO CESAR ÇASAGRÀNDB - Prefeito do Município de Campo Magro
PATRIK MAGÂRI - Prefeito do Município de Cerro Azul
HELDÉR LUIZ LA2AROTTO - Prefeito do Município de Còlorabo
ANTONIO AOAMIR DIGNER - Prefeito do Município de Contenda
RAFAEL VALDOMIRO GRECA DE MACEDO • Preíêilo do Município de Curitiba

MOISEIS BRANCO DA SILVA - Prefeito dó Município de Doutor Ulysses

MÁRCO ANTONIO MARCONDES SILVA - Prefeito do Município de Fazenda Rio Grande

NENEU JOSÉ ARTIGAS - Prefeito dó Município de itapefuçu
LUIS ANTONIO BISCAIA - Prefeito do Município de Mandirituba
MAICÓN (jROSSKCIPF - Prefeito do Município de Piên
ROSA MARIA DE JÉSÜS COLOMBO • Prefeita do Município de Pinhais

JOSIMAR APARECIDO KNUPP FROES - Prefeito do Mimiclpio dc Piraquam
LORENO BERNARDO TOLARDO - Prefeito do Município dc Quatro Barras

JOSÉ RIBEIRO DE MOURA - Prefeito do Município dc Quitandinba
KARIME FA YAD - Prefeita do Município de Rio Branco do Sul

MARGARIDA MARIA SINGER - Prefeita do Município de Silo José dos Pinhais

JOSÉ ALTAIR MOREIRA • Prefeito do Município dcTijucas do.Sul

MARCO ANTONIO BALDAO - Prefeito do Município dc Tunas do Paraná
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a'ANEXO I - ESTRUTURA ORGANIZACIONAL ""

Fica estabelecida i estrutura organizacional do Consórcio, seus cargos, funções, provimento e carga horária, como segue:

£
ASSEMBLÉIA a

£

U)

§
Pre^^ídente

e Vicc-Presidentô

Q}

eC

e
o>

“3
■o
(CConselho Fiscal

Conselho t^lco
Câmaras

l/i

l/i

a

Q
X
9
C

Secretaria Executiva <9

s
3
</)

c

8
Controle Interno %

■5

%

o.
o
(0
o

êGerência JurídicaGerência Técnica Gerência Admínisiraüva
Gerência Financeira £

vi

Engenheiro
Civil/Sanitarista

Assistente Administrativo u
J3

ContadorAdvogado £

8
o
c
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O.
Téc./Médio/

Fiscal
Técnico em TI Assessor Administrativo 3
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o

Q.
O

£
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Assessor técnico

Q.
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Q.
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ANEXO II - ESTRUTURA ORGANIZACIONAL

Fica estabelecida a cslriilura organizaeionaí do Consórcio, seus cargos, funções, provimento o carga horária, conforme se^e;

S
(0
>

VencimentoTipo dc Provimento Grau dc Escolaridade 0.Carga HoráriaEmprego Público Vagas a>
m

<R$ 21.882,29SuperiorComissão40 horas Interna, remota e ezteroaSecretário Executivo 1 CO

R$ 14.004.57SuperiorComissãoGerente Júridieo 1 40 horas Inlema, remota e exteroa

RS 14.004.S7SuperiorComissão40 horas Iniema, ermota e externaGerente Administrativo 1

§R$ 14,004,57SuperiorComissão40 horas Intema, remota e externaGerente Financeiro l

R$ 14;004.57SuperiorComissão40 horas Interna, remota c e.ttemaGerente Técnico 1

RS 4.933,08SuperiorComissãoAssessor Técnico • Administrativo 40 horas Intema, remota e eztetrm2 X

cc
Grau dc Escolaridade VencimentoTipo dcProvImeptpCarga Horária n/asasEmprego Público

Controle Interno RS 7.616.88Concurso Público Superior40 horas Intema. ermota' e cxicma o1
■D

RS4.000.00SuperiorConcurso Público nr20 boras Intema. ermota e exteirraIContador •o
RS 11.296.00SuperiorConcurso Público40 horas Intema, remota e exiéma1Engenheiro

’ Advogado

Fiscal

u

RS4.000.QOSuperiorCoticufsó Público20 horas Intema. remota e externa1 .e
or

RS 3.231.60TécnicoConcurso Páblico40 horas Intema, rémolà e externa9

R$ 2.400,00Técnico <Concurso Público30 horas Intema. ermota e extema1Técnicócm TI
RS 2.800.QPMédioConcurso'P6blico40 horas Inlenui. remota e externaAssistente Administrativo 2
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ANHXO111 • ESTRUTURA ORGANIZACIONAL

Ficam estabetecitias as funf 5es gnitilicadas do Cor^6reio, conforme segue:

CargosValor VagasFuncScs OratiCcadas

FOI FiscalOi)RS 1,229.89 8
Assistente02

?Pregociro01

nAgente de Contratação0)RS 2.459,66FGIT
Tíenico era TI01

Controle Inlcmo01RS 2.750.29•FGUI

Engenheiro01
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AUTORIZA O RQDER EXECUTIVO,

RAT|FÍCA:PR0T0CÒL0 DÉ INTENÇÕES DO.
eoNSõReiò TnterMunigipal para

GEStÃO :DE RESÍDUOS " SÓt^DOS

urbanos, nos TERMOS DAÍIÍjETEpERAL

NO 11.107/2005 E DEÇREfÕ REDEI^L NO
6.017/20Ó7

PROVIDÊNCIAS,
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GILBERTO DRANKA, :RreféIt6iMuníeipal de Plên, Estado do Páraná; faz sábér a:fòda a, pópü!ação'do.

Município; queja, Gamara-Municlpaiaprovou e ele-.sanclona^asegüinté Lei:
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Art. lP Fica autorizado 0. Poder Executivo Munjçip.ãl, a: constituir, em conjunto corr} outros Muhicípibs

intére^ados, COnsórdo InterrriuniGipaí personalidade jurídica de direito púbiicò/ sòb^a’forma dé!
associação-publica de' diréitojurídlcp publico íntérnò, natureza autárquica integrando a ãdrnlnistrãção

pública,-indireta do -conjúiifo dos murilcíptós cOnsorciados,
^•ataménto e destinação finaldos resíduos sólido.s:urbanp5.
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Art. 2° 'picam ratíRcados os térnios do Protocolo dè Intenções do Consórcio Iptermunicipal

Gèstão; de Resíduos Sólidos aprovado Pm assemblelâ '-‘e^raordinária em '2Ô de-:abril de 20p7:;e

publicado np. Diário Oflcíai ^dpu,Es'tado.em datá dé 26 de-abril dé 2007, que^faz’ parte intégrante-ida
presen.te-lei; ’ '

2D

para E

o

§
a

3

, , □*

Q.
O
V)

a
c
0)

a
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RESOLUÇÃO 11.° 09/2024 i/>
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Dispõe sobre, o Pl^o de Ação Conjunta
de Interesse Comum - PLACIC para a
elaboração do Plano de Aplicação do
Consórcio Intermunicipal para Gestão

= dos Resíduos Sólidos Urbanos para o
exercício financeiro de 2025 e demais

instrumentos.
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A ASSEMBLÉIA GERAL, no uso de suas atribuições regimentais, conforme

decisão registrada em ata da 57® Assembléia Geral Ordinária, e o PRESIDENTE

DO CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL PARA GESTÃO DE RESÍDUOS

SÓLIDOS URBANOS - CONRESOL, no uso de suas atribuições legais, com

fundamento na Lei Federal n.® 11.107/2005, no Decreto Federal n.° 6.017/2007, no

item 8.2.1, “d” dò Protocolo de Intenções, no artigo 8°, IV do Estatuto dO

CONRESOL, com base nas informações técnicas constantes no Protocolo n.°

355/2024,
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CAPÍTULO I - DISPOSIÇÕES PRELIMINARES O

O
d

o
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o
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T5

m

>

Esta resolução dispõe sobre o Plano de Ação Conjunta de Interesse Comiim

dp Consórcio Intermunicipal para Gestão de Resíduos Sólidos Urbanos -

CONRESOL, relativo ao exercício de 2025, que será elaborado e executado segundo

as diretrizes gerais estabelecidas nos termos da presente norma, em cumprimento ao

disposto no art. 165, § 2°, da Constituição Federal, e deve estabelecer:
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I - as metas e prioridades do Consórcio:

II - as diretrizes gerais para elaboração, execução e alterações do Plano de

Aplicação Anual;

III - disposições relativas às despesas do Consórcio com pessoal e encargos sociais;
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TV - disposições gerais. "Ò
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CAPÍTULO n - METAS E PRIORIDADES DO CONSÓRCIO c
<0

3

CO

$

Art. 2® As metas e prioridades estão especificadas no Anexo I - DAS METAS E

PRIORIDADES DO CONSÓRCIO,, e são estabelecidas por fimções, subfunções e

programas compatíveis com a proposta do protocolo de intenções ratificado por

todos os entes consorciados, que embasa o Plano de Aplicação Anual para o

exercício de 2025.
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Parágrafo único. A regra contida no caput deste artigo, não se constitui em limite à

programação financeira.

Q.

3.
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CAPÍTULO III - PLANO DE APLICAÇÃO ANUAL O

0)
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o

■8.
to
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(Q

Art. 3® Em relação à organização e estrutura, o Plano, especificado no Anexo II,

deverá:

>

Q.
0>

X

CO

I - estar em conformidade com as normas expedidas pela STN - Secretaria do

Tesouro Nacional, com os artigos 2° e 22, da Lei Federal n® 4.320/64;
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E

II - não dispor em sentido contrário das normas aplicáveis aos entes consorciados

em seus instrumentos de planejamento, e

III - a padronização das despesas e receitas deve obedecer às formas contidas nos

planos de contas instituídos pela Plano de Contas Aplicado aos Municípios do

Estado do Paraná - PCASPM-PR - 2025 do Tribunal de Contas do Paraná e demais

legislações pertinentes.
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Art. 4° O Plano de Aplicação Anual será elaborado em conformidade com as

normas estabelecidas pela Lei Federal n° 4.320, de 17 de março de 1964, Portaria n°.

42, de 14 de abril de 1999, do Ministério do Orçamento e Gestão, Portaria n°. 163,

de 04 de maio de 2001, e Regulamentações pertinentes expedidas pela STN -

Secretaria do Tesouro Nacional e Tribunal de Contas do Paraná.
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Art. 5® A classificação funcional-programática será composta por funções,

subfunções, programas e ações identificadas por um código, composto de treze

dígitos, vinculados entre si.
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§ 1® Cada programa identificará as ações necessárias para atingir seus objetivos,

especificando os respectivos valores e metas.

a

A
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§ 2® Cada ação terá no seu primeiro digito a identificação de códigos classificados

em projetos e atividades.
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§ 3° A despesa será discriminada e detalhada em seu menor mvel com suas

respectivas dotações, categorias econômicas, grupos de natureza, modalidade de

aplicação, identificador de uso, grupo de destinação e fonte de recursos.

CO

X

(f)
rt
X

cc
CO

o
13
Cd
TD

U
<•a

Página 3 de 9
c
o

3

<

I Inserido Por Crlstíane Telma Abuda em: 10/12/2024 13:32:55.



.21

CO
O

Consórcio p
Intertnúnldpãl P

^Gestão dos
a Residuos Sólidos
^ Urbanos

CO
o

o

para

E
0)

s§ 4® Fica 0 Secretário Executivo autorizado a alterar, criar ou extinguir os códigos

de destinação dos recursos, composta por Identificador de Uso, Grupo de Destinação

e Fontes de Recursos, incluídos no Plano de Aplicação anual e em seus créditos

adicionais, para adequar a necessidade administrativa e legal, desde que mantenha

consistência com as metas propostas para o exercício e sejam estabelecidas mediante

resolução.

§ 5® As unidades orçamentárias, quando da elaboração do Plano de Aplicação

Anual, deverão atender a estrutura organizacional do Consórcio.
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Art. 6° A estimativa das receitas provenientes do repasse dos entes consorciados

será elaborada pela base de cálculo do executado no exercício de 2023, que deve

fixar as despesas, para o tratamento dos resíduos, de acordo com o Anexo H.
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Parágrafo único. O cronograma de execução mensal de desembolso deverá estar

em anexo ao Plano de Aplicação, nos termos do art. 8®, da Lei Complementar

Federal n° 101, de 04 de maio de 2000.
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Art. T O Secretário Executivo, responsável pela execução dos créditos

orçamentários e adicionais aprovados, processará o empenho da despesa,

observando os limites fixados no plano de aplicação e Cronograma de Desembolso,

conforme legislação e instruções vigentes.
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Parágrafo único. Durante a execução do Orçamento-Programa, fica autorizada a

abertura de credito especial até o limite de 20% (vinte por cento) da despesa fixada,

para atender a reforço de dotações insuficientes, considerando-s e recursos para fins

deste artigo, desde, que não comprometidos, os previstos no art. 43 e incisos da Lei

n° 4.320/64.
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Art. 8“ A receita total do Consórcio, prevista np Plano de Aplicação, será

programada de acordo com as seguintes prioridades:

I - pessoal e encargos sociais;

II - tratamento e destinação final dos resíduos sólidos gerados;

III - investimentos de implantação e gestão do sistema de tratamento de resíduos;

IV - custeio administrativo;

V - adequação da estrutura administrativa; e

VI - demais desembolsos necessários a sua operacionalização.
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Art. 9° É vedada a aplicação da receita derivada da alienação de bens -e direitos que

integram o patrimônio do consórcio ou de repasses em dotações de capital para o

financiamento de despesas corrente.
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Art. 10 Se verificado, ao final de um bimestre, que a realização da receita poderá

não comportar o cumprimento das metas, para o cumprimento do disposto no art. 9®

da Lei Complementar Federal n® 101/2000, a Presidência estabelecerá por meio de

resolução, os percentuais e montantes para a limitação de empenhos, dotações

orçamentárias, movimentação financeira, e demais atos necessários.
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Parágrafo único. No caso de restabelecimento da receita prevista, aind_a que parcial,

a recomposição das dotações cujos empenhos foram limitados dar-se-á de forma

proporcional às reduções efetivadas, conforme art. 9® da Lei Complementar Federal

n®. 101/00.
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CAPÍTULO IV - DESPESAS COM PESSOAL E ENCARGOS
s
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Art. 11. As, despesas com pessoal e encargos sociais serão fixadas observando-se ao

disposto nas noimas constitucionais aplicáveis aos Consórcios Públicos.
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CAPÍTULO V - DISPOSIÇÕES GERAIS
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Art. 12 O Secretário Executivo deverá elaborar e publicar até 31 de dezembro de

2024 0 Plano de Aplicação Anual e Croiiograma de Desembolso para o exercício de

2025, envolvendo além das diretrizes fixadas nesta resolução, as demais

necessidades é normas que regulam esta matéria, por meio de Resolução da

Presidência do Consórcio, e em havendo assuntos ou necessidades não dispostas

nesta resolução, os mesmos deverão ser levados à Assembléia para ratificação.
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Curitiba, 3 de dezembro de 2024.
tí)

Deliberada na 57° Assemblela Geral. Ordinária, em
25/11/2024, conforme assunto de pauta.
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Presidente do Consórcio Intermunicipal para

Gestão de Resíduos Sólidos Urbanos
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ANEXO I
S
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Das metas e Prioridadés do Consórcio o
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Organizar e desenvolver ações e atividades para a gestão do sistema de

tratamento e destinação final dos resíduos sólidos urbanos gerados pelos

municípios integrantes, obedecida a-legislação vigente e aplicável, além das

normas da ABNT.
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Programa - GESTÃO DE TRATAMENTO DE RESÍDUOS

Função de Governo Saneamento
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Sub função - ADMINISTRAÇÃO GERAL

Ação - Gerenciamento do Consorcio Intermunicipal

Detalhamento:

- gestão de pessoal;

- concurso público;

- gestão da estrutura administrativa;

- gestão da infraestrutura administrativa;

- aquisição de equiparnentos e material permanente;

- recomposição salarial;

- contratação de consultoria; e

- firmar convênios.
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Sub função - SANEAMENTO BÁSICO URBANO

Ação - Gerenciamento do Consorcio intermunicipal

Detalhamento - Adequação da infraestrutura básica para contratação de empresa

para tratamento de resíduos.
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adequação da ínfraestrutura básica pára contratação de empresa para

tratamento de resíduos;

gestão do processo de credenciamento de plantas para disposição final dos

resíduos sólidos urbanos;

gestão dos contratos de credenciamento de plantas para disposição final

dos resíduos sólidos urbanos;

gestão do processo de credenciamento de plantas para tratamento e

disposição final de rejeitos;

contratação de consultoria;

elaboração de convênios; e

demais ações necessárias para a operacionalízação do tratamento e

destinaçâo final dos resíduos sólidos urbanos.
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ANEXO II - COMPOSIÇÃO DOS VALORES DE RATEIO

Projeção Tonelagem Média Mensal
Tota! Capital +

Custeio 2025

Percentual ■

Disposição.Fínah

TotalCapitalMédia /12. Custeioreferente executado," Tortelagem
executado 2023

ReceitaMunicípio
2023»A

RS 20.000,00

115.988,26

200.619,71

81.473,15

2.115.621,60

3.429.193,54

187.408,08

828.612,21

2.398.460,80

531.522,20

71.177,79

5.245.552,18

303.425,85

58.896.952,40

50.841,29

451.104,51

383.125,66

141.245,21

3.367.355,29

2.278.502,83

459.693,64

198.201,68

496.151,92

8.327.800,75

201.393,50

89.194,93

Depósitos não remunerados

Agudos do Sul

Balsa Nova

Adríanopolis
Almirante Tamahdàré

Àraucáría

Bocaiuva do Sul

Campina Grande do Sul

Campo Largo

Campo Magro

Cerro Azul

Colombo

Contenda

Curitiba

Doutor Ulysses

Itaperuçu

Mandlrítuba

Piên

Pinhais

Piraquara

Quatro Barras

Quitandínha

Rio branco do Sul

Sãó José dos Pinhais

Tijucas do Sul
Tunas do Paraná

R$RS 4.360,36

RS 7341,91

RS ' 3.062,83

R$ 79.532,74'

R$ 128.913,97

RS 7.045,25

RS 31.150,09

R$ 90.165,54

RS 19,9ai;56
RS 2.675,79

R$ 197.196,49

RS li.406,71

R$ 1214.118,17

R$ 1911,28

R$ 16.953,41

R$ 14.402,88

RS 5.309,84

R$ 126.589,28

R$ ^.655,95

R$ 17.28130

RS 7.45101

RS 18.65188

RS 313.067,73

RS 7.57100

RS 3.353,U

RS 4.3(»,29

R$ 7.453,58

RS 3.026,96

RS 78.60127

R$ 127.404,15

RS 6.962,74

R$ 30.785,27

RS 89.109,54

R$ 19.747,54

•R$ 1644,45
RS 194.886,96

RS 112^,12

R$ 2.188.186,83

R$ 1888,90

RS 16.759,80

RS 14.234,19

RS 5.247,66

RS 125.106,69

RS 84.652,77

RS 17.078,91

RS 7.363,75

RS 18.433,43

R$ 309.40114

R$ 7.48133

RS 3.313,84

R$ RSRS 5107

88,33

35,87

931,47

1509,82

8151

364,82

1056,00

234,02

31,34

2.309,53

133,59

25.931,34

2138

198,61

168,68

6119

1.482,59

1003,19

2Ò140

87,26

218,45

3.666,59

88,67

39,27

111.627,91

193.077,80

78.410,33

1036.088,86

3.300.279,57

^.36183

797.462,12

2.308.295,26

511540,64

68.^100

5.048.355,69

291019,13

56:682.834,^

48.930,00

434.146,10

368.722,78

135.935,37

3.240.766,01

1191846,88

442.41134

190.750,67

477.500,04

8.014.733,02

193.822,49

85.84181

9.302,33

16.089,82

6.534,19

169.674;07

275.023,30

15.030,24

66.455,18

191357,94

41628,39

5.708,50

420.696,31

24.334,93

4.723.5^,52

4.077,50

36.178,84

30.726,90

11.327,95'
270.063,83

182.737,24

36.867,69

15.895,89,

39.79167

667.894,42

16.15187

7.153,48

95 0,13%

0,22%

0,09%

133%

3,77%

0,21%

0,91%

164%

0,59%

0,08%

5,77%

0,33%

64,83%

0,06%

0,50%

0,42%

0,16%

3,71%

151%

0,51%

0,22%

0,'55%

9,17%

0,22%

0.10%

1141

l;9ra RSRSRS RS164

R$RS .RSRS67801

■rsRS R$R$1.734

2.810

20.806

33.725

1843

8.149

23388

,5.227

RSRS RSRS

RSRS RSR$1S4

RSRS RSR$679

RSRSRS1966

R$RSRSRS436

RSRS RSRS58700

RSRS RSRS4.29951588

1984

579.^4

RSRS R$RS249

"rsRSRS RS48.269

'rsRSRS RS42500

RSRSRS RS3704,436

3.768

1389

33.116

21408

4.521

1.949

4.879

81900

1981

RSRS RSRS314

RSRSRSR$116

R$RS RSR$1760

1867 R$RSR$ RS

R$RSRSRS377

R$RSRSRS162

RSRSRS RS407

RSRS RSR$6.825

RSRSRS RS165

RSRS RSRS73877

40.000,00' RS 3.375.355,09 RS 3.415:355,09: R$ 90.870.618,97100% RS 87.435.263,88 R$ 7.286.27199' R$.Total, 893.473 74.456
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RESOLUÇÃO n.'’ 10^024
o

•c
T3

<

3

Define o Plano de Aplicação Anual, estima as
receitas e fixa as despesas do Consórcio
Intermunicipal para Gestão de Resíduos Sólidos
Urbanos, para o exercício financeiro de 2025 e

aprova o Cronograma de Desembolso para o
mesmo período.

CO
CL

O
â.

Q.

E

U)
U)

"O
(0
T3
a
c
0)

*3
o PRESIDENTE DO CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL PARA GESTÃO DE

RESÍDUOS SÓLIDOS URBANOS - CONRESOL, no uso de suas atribuições legais, com

fundamento na Lei Federal n.° 11.107/2005, no Decreto Federal n.° 6.017/2007, no item 8.2.1,

"d” do Protocolo de Intenções, no artigo 8°, IV do Estatuto do CONRESOL, com a devida

aprovação da ASSEMBLÉIA GERAL, conforme decisão registrada em ata da 57^ Assembléia

Geral Ordinária, com base nas informações técnicas constantes no Protocolo n.° 355/2024,

•O
(d
c

l/l

(A
(0

Ò
K

O
c

à
,3
<0

g
O

%

Q.
O

8
Cd
;ts

RESOLVE: tii
ifi

l:
Si

E

8
Art. Í° Fica aprovada a presente resolução, que estima as receitas e fixa as despesas em R$

90.870.618,97 (noventa milhões, oitocentos e setenta mil, seiscentos e dezoito reais e noventa e

sete centavos) para o período de 1° de janeiro a 31 de dezembro de 2025.

o

.a
3

a>

a

o.
c
o

g-

Art. 2® O Plano de Trabalho será desenvolvido pelas ações, em conformidade com o PLACIC -

Resolução n® 09/2024, e conforme detalhamento constante do Anexo I, desta resolução.

£

c

o

o
ICQ
O

<0
T3

CO

Art. 3® As receitas serão realizadas conforme transferências dos entes consorciados e

rendimentos financeiros, de acordo com o desdobramento evidenciado no Anexo II -

Desdobramento das Receitas, desta resolução.
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Art. 4® As despesas serão realizadas segundo o Quadro de Desdobramento das Despesas,

Anexo in desta Resolução.

E
Ú.

O

•c
*o

<
o

.s

CL

o

Art. 5® Ficá aprovado o Cronograma de Desembolso Orçamentário e Financeiro para o

exercício de 2025, conforme Anexo IV desta resolução.

a.

&

E

U)
lA

*3

Art. 6® Durante a execução do Orçamento Programa, fíça autorizada a abertura de crédito

suplementar, até o limite de 20% (vinte por cento) da Despesa Fixada, para atender ao reforço

de dotações insuficientes, considerando-se recursos para fins deste artigo, desde que não

comprometidos, aqueles previstos no art. 43 e seus incisos da Lei Federal n° 4.320/64, de

acordo com o §8® do artigo 165 da Constituição Federal, artigos 7® e 43 da Lei Federal

n.°4320/64 e o Estatuto do Consórcio.
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Curitiba, 3 de dezembro de 2024.Deliberada na 57* Assemblela Geral Ordínáriar

em 25/11/2024, conforme assunto em pauta.
IO
IO
fO
to

ROSAMARIAMILLEO):^*'"®^°*/®n.ni'íf'» . ^^/'pofROSAMARIAMIU.EO
COSTA:91 Mm§tA04«íflS22?9i

Secretária Executiva
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Ç Assinado de forma digital porRAFAEL VALDOMIRO

GRECA DE

IV1ACED0:23224231904 //'''DfMACEDO:23224231904
RAFAEL VALDOMIRO GRECA DE MACEDO

1

RAFAEL VALDOMIRO GRECA o.
e
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O
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Presidente do Consórcio Intermuiiicipal para

Gestão de Resíduos Sólidos Urbanos
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ANEXO I - RESOLUÇÃO N“ 10/2024
PLANO DE TRABALHO

EXERCÍCIO DE 2025

■c
■o

<

o

3

!0
0.

O
a

o

8
ÓRGÃO

UNIDADE

£99 CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL PARA GESTÃO DE RESÍDUOS SÓLIDOS URBANOS a

E
001 GABINETE Dó PRESIDENTE

if)

CO

0)
017 SANEAMENTOwS TJ

H
•D

ADMINISTRAÇÃO GERAL1222MJ -J3
C

■3
GESTÃO DISPOSIÇÃÒ FINAL9001 ■o

cs
e

8
(S

o

200Q|Gerenciamentó do Consórcio Interm. Resíduos Sólidos Urbanos X

90.840.618.97 0)
c

I TOTAL n

90.840.6Í8.97'’ 3
3

Vi

c

SANEAMENTO BÁSICO E URBANO512
ae

■s

GESTÃO DISPOSIÇÃO FINAL 89001
a>

IU;W o

S
o.

m a

lOOOlAquisIção e Reposição de Material Permanente 30.000,00 3

TOTAL 30.000,00
in

cn
TOTAL

43

FUNÇÃO SÜB FUNÇÃO PROGRAMA TOTAL E

s017 122 9001 - GESTÃO DISPOSIÇÃO FINAL 90.840.618,97 o

5i7 §5l2|9001-GESTÃO DISPOSIÇÃO FINAL 30.000,00 CL

3

JOTAt 90.870.618i97
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O

a
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ANEXO II-RESOLUÇÃO N" 10/2024
DESDOBRAMENTO DA RECEITA

EXERCÍCIO DE 2025

(H
•c
•D

<
O

3
0
0.

O
a

o

E

lO

%
T3
a

Mensal AnualEspecificações TotaisCódigo

RECEITAS CORRENTES

RECEITA patrimonial

Receita de Valores Mobiliários

Remuneração de Depósitos.Bancários

Remuneração Depósitos de Recursos.não vinculados

Remuneração de Outros Depósitos de Recursos não vinculados
TRANSFERÊNCIAS CORRENTES

Transferências dos Municípios

Transferências de Municípios a Consórcios Públicos

OUTRASTRANSFERÊNCIAS CORRENTES

Outras.Restituições • Multas e Juros

Restituições diveréas - Multas e Juros

l.O.O.O.OO.OO.OÓ.OO

1.3.00.0Ó.00.00.

1.3.20.00.00.00

1.3.21.00.00.0Ó

1.3.21.02.00.00

1.3.21.02.01.01

1.7.00.00.00.00

1.7.39.00.00.00:

1.7.39.50.00.00

1.9.00.00.00.00

1.9.22.99.00.00

1.9.22.99.02.00

"3^

20.000,00 • <0
c

(/)
t/i

(Q

Ò
K
<0
c
n

1.666,67 20.000,00
0
SS'

90.350.618,97 3
</)

C

7.570.884,91 90.850.618,97

0?

0.
o

7.572.551,58 90.870.618,97 90.870.618,97TOTAL DA REÇÉÍTA
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ANEXO III - RESOLUÇÃO N** 10/2024

DESDOBRAMENTO DA DESPESA - QDD
EXERCÍCIO DE 2025

l/l

s
a

o
c

(0
•c
•o

<
o

5

0
CL

ÕRGÃO

UNIDADE

FONTE

CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL PARA GESTÃO DE RESÍDUOS SÓLIDOS URBANOS
o

01 a

001 GABINETE DO PRESI DENTE
u

000 Recurso Uvres
a

E2000

1000

Gerenciamento dos Resíduos Sólidos Urbanos
AÇÃO

Aquisição e Reposição de Material Permanenté
IO

I CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
"O

Natureza da CO

Projeto / Atividade Especificado
•D

Detalhada •O

.Despesa c
a>

•a3.1.90.11.00 Vencimentos e Vantagens Fixas • Pessoal Civil 1.938.408,23 •D
ra

3.1.90.13.00 Obrigações Patronais 579.806,87 ,e
CO

3.1.90.16.00 Horas.Extras eservlços extraordinários 2.000,00
3.1.90.46.00 Auxillo-Allmentação o

316.800.00i

3.1.90.49.00 Auxillo-Trans porte §32.000,00

Diária3.3.90.14.00 ã40.000,00
s

3.3.90.30.00 Material de Consumo 40.000,00
V>

c

3.3.90.33.00 Passagens e despesas com locomoção 103.000,0001.001.17.122.9001.2000
3.3.90.35.00 Serviços de Consultoria 16.308,00
3.3.90.36.00 Outras Serviços deTerceiros - Pessoa Física 70.955,15

3.3.90.37.00 Locação de Mão- de - Obra 1.000.00
l o.

3.3.90.39.00 Outros Serviços de terceiros - Pessoa Jurídica o
87.689.899,13i

3.3.90.40.00 Serviços de Tecnologia da Informação eComunícação-PJ 100,00 2

3c3.90.91.00 Setenças Judicias 100,00l

3.3.90.92.00 Despesas de exercidos anteriores 100,00 ir>

3.3,90,93.00 Indenizações e Restituições 141,60 10
u

TOTAL 90.830.618,97 .Q

EI 01.001.17.122.9001.2000 [4,4.90.51.00 lObras e Instalações 10.000,00!
TOTAL 10.000,00 O

I 01.001.17512.9001.1000 14.4.90.52.00 lEquIpamentos eMaterlal permanente f 15.000.00l a

TOTAL D

15.000.00 a-
V•f I 01.001.17.512.9001.100114.4.90.52.00 lEquipamentos eMaterlal permanente f is.ooo.ool■J a

a
TOTAL

TOTAL DE DESPESA

15.000,00

90.870.618,9?
c
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ANEXO IV - RESOLUÇÃO N“ 10/2024
CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO

EXERCÍCIO DE 2025

T PROGRAMAÇÃO MENSALClassificação Orçamentaria

Projeto/ Natureza da' Destínação

Atividade 'Despesa dosRècuros

01.00U7.I22;9001,2000

Setembro Outubro Novembro DezembroMaio iünho JulhoAbril Agostp.Orçado Inicial Janeiro Fevereiro Março

1 000 161:534,02 161.534,02161.534,02 161.534,02161.534,02161.534,02 161J34,02 161.534,02161.534,02 161.534,02 161.534,023.1.90.11.00 0 1.938.408,23 161.534,02

48.317,2448.317,2448.317,2448.317,24 48.317,2448.317,24 48.317,24 48.317j448.317,24 48.317,243.1.90.13.00 0 1 000 579.806,87 48.317,24 48.317,24

0,00 0,000,000,00 0,000,00 0,000,00 0,003.1.90.16,00 0 1 000 2.000,00 2.000,00 0,00 0,00

26.400,0026.400,0026.400,00 26.400,0026.400,00 26,400,0026.400,00 26.400,00316.800,00 26.400,00 26.400,00 26.400,00 26.400,003.1.90.46.00 0 1 000

2.666,67 2,666,672,666,672.666,67 2.666,67 2,666,672.666,67 2.666,672.666,67 2.666,67 2.666,673.1.90.49.00. 0 1 000 32.000,00 2.666,67

3.333,33 3.333,333.333,333.333,33 3,333,333.333,333.333,33 3.333,33 3.333,333.3.72,14,00 40.000,00 3.333,33 3.333,33 3.333,330 1 000

3.333,333.333,333,333,333.333,33 3333,333.333,33 3.333,33 3.333,333.333,33 3.333,333.3.90.30.00 0 1 000 40.000,00 3.333,33 3.333,33
r

8.583,338.583,338.5833 8.583,338.583,33 8.583,338.583,33 8.583,33 8.583,333.3.90.33.00 103.000,00 8,583,33 8.583,33 8.583,330 1 000

1.359,001359,001,359,001.359,00 1.359,001.359,00 1.359,00 1.359,001.359,00 1.359,003.3.90.35.00 0 1 000 16.308,00 1.359,00 1.359,00
’

5.912,935.912,935,912,935.912,93 5,912,935.912,93 5.912,93 5.912,935.912,93 5.912,933.3.90.36.00 0 1 000 70.955,15 5.912,93 5.912,93
r

0,000,00Ó,00 0,000,00 0,000,00 0,000,00 0,00 0,003.3J0.37.00 0 1 000 1.000,00 1.000,00

1 oõõ 7.307.491,597.307.491,597.307.491,597.307.491,59 7.307.491,59 7.307.491,597.307.491,59 7.307.491,597.307.491,59 7.307.491,593.3.90.39.00 0 87.689.899,13 7.307.491,59 7.307.491,59

0,000,000,000,00 0,000,00 0,000,00 0,003.3.90.40.00 0 1 000 100,00 0,00 0,00 0,00

0,000,000,000,00 0,00 0,000,00 0,000,00 0,00 0,003.3.90.91.00 0 1 000 100,00 0,00
'

0,000,000,000,00 0,00 0,000,00 0,000,00 0,00 0,003.3.90.92.00 0 1 000 100,00 0,00

0,000,000,00 0,000,00 0,003J.90.93.C0 0,00 0,000,00 0,00 0,000 1 000 141,60 141,60

01.001.17-.122.9001.2000

14.4,90.51.00 |o| 1 TOOOI 10.000,00| 10.000,00| õõõf gõõl õõõf o,oo| 0,00|0,0010,00|Q,00| 0,001 0,00|0,CQ|

01,001.'17.512;9001,1000

[4.4.90.52.001.01 1 [OOOl 15.000,OQ| 1.250,00| l.á0,00| 1.250,00| 1.250,00| 1.25Ó,00| 1,250,Q0| 1.250,001 1.25Q,00l 1.250,00| 1.250.001 1.250,001 1.250,00|
01.001-.17.5Í2.9001.1001

1.250,00l 1.250,OOj 1.250,0D| 1.250,00| 1.250.0Q| 1.250,OOj14.4.90.52.00 loj 1 Toool 15.000,00| 1.250,COj UsãoO 1,250,00 1.250,00 1,250,00. 1.250,00
90.870.618,97 7.584.573,05 7.57Í:431,45 7;S71.4_31,45 7.571'.431,45" 7;57Í.431,4S 7.S71.4_31i45 7.571.431i45 7.57i.431,45 7;571.431,45« 7.S71.43l;45 7.571.431,45,7.S7ia31,45 ;.Total
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
^ Secretaria da Receita Federal do Brasil
. Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

'''W'
^ I

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA
ATIVA DA UNIÃO

cSpJ: RESIDUOS SOLIDOS URBANOS

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que
nao constam pendencias em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União fDAU) iunto à
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN). ^

I

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991

A aceitação desta certidão, está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1 751 de 2/10/2014
Emitida às 10:27:09 do dia 10/12/2024 <hora e data de Brasflia>
Válida até 08/06/2025.:

Código de controle da certidão: 21CA.2F95.DA97.8AF1
Qualquer rasura ou emenda Invalidará este documento.



Estado do Paraná

Secretaria de Estado da Fazenda
Receita Estádual do Paraná

o
o

Certidão Negativa
de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estaduai

N9 035534755-88

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 04.762.909/0001-38

Nome: CNPJ NÃO CONSTA NO CADASTRO DE CONTRIBUINTES DO ICIWS/PR

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda rião
registrados ou que venham a ser apurados, certificamos
Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências
nesta data.

que, verificando os registros da Secretaria de

em nome do contribuinte acima identificado,

* Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de
natureza tributária e nao tributaria, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias.

Válida até 09/04/2025 - Fornecimento Gratuito

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via Internet

www.fazenda.pr.qovhr

Página 1 de 1

Emitido via internet Pútilca (10/12/2024 10:27:40)
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CURITIBA

SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO, FINANÇAS E ORÇAMENTO
DEPARTAMENTO DE CONTROLE FINANCEIRO

CERTIDÃO NEGATIVA

DE DÉBITOS TRIBUTÁRIOS E DÍVIDA ATIVA MUNICIPAL
Certidão

CM=J:

Nome:

11.6®.385 i

O4.7fâ.SO9/0Opi-33 !

CONSORCiO íNTERMÜNiaPAL PARA GESTAÒ DE RESÍDUOS SOLIDOS URBANOS

Ressalvado 0 direito de a Fazenda Pública Municipal inscrever e cobrar débitos ainda não erdstrados bu oue venham

em

f Tributos (mobiliários ffmpostoPrsdiat
Mpihnri=\ Tavi= J o' ^ Transmíssao de Bens Imóveis fntervivos- riBI e Contribuição deMeihona), Taxas de Skviços e pelo Poder de Poiiaa e outros débitos municipais insoitos em drVida atíva.

^

«t=rangs todos os osfabelecimsntos (matriz o filiais) cadastrados no

A autenticidade desta certidão deverá
https://cnd-crdadao.curitiba.pr.gov.br/Ceriidao/ValidarCertdao.

confirmadaser
endereçono

Certidão emitida com base no Decreto 619/2021 de 24/03/2021
Erriiíida às 15:31 do dia 10/10/2024.
Código de autenticidade da certidão: 08BFD8O4FC7949FF9B73921S9BD667BC54
Qualquer rasura ou emenda invafidará este documento. '

Válida até OB/Of/2025 - Fornecimento Gratuito

Voçe também pode validar a autsntiddade
da certidão utifeando úm leitor de QRCode.
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PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

CONSORCIO INTERMUNICIPAL^ PARA GESTÃO DE RESÍDUOS SOLIDOS
URBANOS (MATRIZ E FILIAIS)
CNPJ; 04.762.909/0001-38

Certidão n°: 85190212/2024
Expedição: 10/12/2024,
Validade: 08/06/2025

de sua expedição.

Nome:

às 10:29:05

- 180 (cento e oitenta) dias, contados da data

Certifica-se que CONSORCIO INTERMUNICIPAL PARA GESTÃO

inscrito(a)
DE resíduos

SOLIDOS urbanos (MATRIZ E. FILIAIS),
04.762.909/0001-38,

no CNPJ sob o n®

NAO CONSTA como inadimplente no Banco Nacional de
Devedores Trabalhistas.

Certidão emitida com base nosiarts. 642-A e 883-A da Consolidação
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.® 12.440/2011 e

13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.

Os dados constantes desta Certidão
Tribunais do Trabalho.

são de responsabilidade dos

No caso de pessoa jurídica,

a todos os seus estabelecimentos,
A aceitação desta certidão

autenticidade

a Certidão atesta

agências ou filiais,

condiciona-se à

no portal do Tribunal Superior do Trabalho
Internet {http://www.tst.jus.br) ..
Certidão emitida gratuitamente.

a empresa em relação

verificação de sua

na

INPORMAÇAO IMPORTANTE

Do Banco Nacional de Devedores
necessários à

Trabalhistas

pessoas naturais

constara os dados
identificação das. - - e jurídicas

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em sentença condenatõria transitada em julgado ou em
acordos judiciais trabalhistas,
recolhimentos previdenciarios ,
emolumentos ou a recolhimentos determinados
de execução de acordos firmados

inclusive no

á honorários,

-- em lei;

concernente aos

a custas,

ou decorrentes

perante o Ministério Público do
Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos

contiver força executiva.

a

Trabalho, '

disposição legal,
que, por

Dúvidas e sugestões: endtctst.jus.br
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OAIXA ECONÔMICA FEDERAL

Certificado de

Regolaridade do FGTS -
CSF

Inscrição; 04752:909/0001-33
Razão Social: consorcio interm gestão
Endereço:

DE resíduos SOUDO URBANOS

8G81ÍHJ00

n / lí Fed^l, no uso da atribuição que lhe confere o Art, 7, da Lei
í^ríifica que, nesta data, a empresa acima

ídemificada encontos® em sltuaçao regular perante o Fundo de Garantia do
Tempo de ServiCO“F6T8.

O pres^te Cerfifrcado não servirá de prova contra cobrança de quaisquer débitos
referentes a contnbuiçoes e/ou encargos devidos, decorrentes das obrigac
com o FGTS. ® “

õcs

Validade:08/12/2024 a 06/01/2025

Certificação Número: 2024120803091614653950

Informação obtida em 10/12/202410:38:20

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta condicionada a
venficaçao de autenticidade nosítéda Caixa: www.caixa.gov.br

https://mail.google.com/mail/u/0/ftnbox?projector=1
1/1
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I CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO

Certidão negativa correcional (ePAD, CGU-PJ, CEIS, CNEP e CEPIM)

Consultado: GONSORCIO INTERMUNICIPAL PARA GESTÃO DE RESÍDUOS SOLIDOS
URBANOS

CPF/CNPJ: 04.762.909/0001-38

Certifica-se que, em consulta aos sistemas ePAD e CGU-PJ e aos cadastros CEIS, CNEP e CEPIM
mantidos pela Cotregedoria-Geral da União, NÃO CONSTAM registros de
penalidades vigentes relativas ao CNPJ/CPF consultado.

Destaca-se que nos tmnos da legislação vigente, os referidos cadastros consolidam informaçõesprestadaspelos entes

públicos, de todos os Poderes e esferas de governo.

Os SktsmasePADeÇOU-PJ consolidam os dados sobre o andamento dos processos administrativos de responsabilizacm
de entesprivados no Poder Executivo Federal *

° ggfetrg moional de Bmprcsas hidôneas e Xnspensas (CPIS) apresenta a relação de empresas epessoas físicas aue

PúbÚcI! àe licitações ou de celebrar contratos com a Administração

^ Cadastro Nacional de Emnrenas Punidas fCN.FP) apresenta a relação de
previstas na Lei n'* 12.846/2013 (Lei Anticorrupção).

^ ^ ^»tída4es Privadas sem Fins lucrativos Impsdidm (CEPIM) apresenta a relação de entidadesprívadas sem
ifns lucrativos que estão impedidas de celebrar novos convênios, contratos de repasse ou termos âèparcería com a

Admmistraçao Pública Federal, em função de irregularidades não resolvidas em convênios, contratos de repasse ou termos
deparceriafirmados anteriormente.

Certidão emitida às 10:33:34 do dia 10/12/2024, com validade até o dia 09/01/2025!

Link para consulta,da verificação da certidão httDs://ceTridoes. cgu.Pov.hr/

Código de controle da certidão: edE45mA8e2PMIYnzlVcD

QudlquBT TüSUY,Q ou BTnsndci invulidcirã 6st6 docuniônio.^

empresas que sofreram qualquer das punições

1/1
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PIEN Departamento de Licitações e Compras
PREFEITURA

PROTOCOLO N® 4558/2023

INFORMAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS E FINANCEIRAS

1) OBJETIVO: Consórcio intermuniclpal para gestão de resíduos sólidos urbanos CONRESOL

2) MODALIDADE: Dispensa

3) VALOR MÉDIO ESTIMADO: R$ 164.404,80 (cento e sessenta e quatro mil e quatrocentos e quatro
reais e oitenta centavos).

4) FORMA DE PAGAMENTO: Em até 30 (trinta) dias após emissão de Nota Fiscal.

5) DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Conforme LOA 2024

07.001.18.542.0008.2016-3372390000

6) RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS:

Saldo Atualizado em às hrs R$/ /

( ) Há disponibilidade.
( ) Não há disponibilidade.
( ) Quando se tratar de Registro de Preços o Saldo Orçamentário deverá ser consultado no momento
da emissão do contrato/Empenho.
( ) Necessita suplementação.
(àá'LOA 2025

José Luiz

Contador C^Zt
le^barros

^R 049922/0-8
35076-1

44! /2 1^^
IC

7) RECURSOS FINANCEIROS:
( ) Há previsão de recursos financeiros e será incluído na Programação de acordo com a
disponibilidade.
( ) Não há previsão recursos financeiros.
( ) Quando se tratar de Registro de Preços o Saldo Orçamentário deverá ser consultado no momento
da emissão do contrato/Empenho.
( ) Necessita suplementação.

LOA 2025 '
f
8) Declaramos que a análise da regularidade orçamentária e legal foi feita pelo órgão sòlicitante, de
acordo com as inforrnações constantes no processo e epígrafe, em conformidade com o que dispões
os Arts. 16e17da LC 101/00.

Silvánâ Teixeira Jung"^"

Secretária Municipal de Administração e Finanças
V Décreto 229/2023

i(Z- IZ. 2JÍ/ /

01
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Prefeitura de Secretaria de Administração e Finanças
Assessoria de Licitações e Contratos

PIEN
DESPACHO PARA DISPENSA

PROTOCOLO 4558/2024

OBJETO: Contratação do consórcio CONRESOL para a organização do sistema de tratamento e destinação dos resíduos
sólidos, realização da gestão planejamento da destinação de resíduos orgânicos do município de Piên

FUNDAMENTOLEGAL: Lei 14.133/21

Art. 75., É dispensável a licitação:

XI - para celebração de contrato de programa com ente federativo ou com entidade de sua Administração Pública indireta

que envolva prestação de serviços públicos de forma associada nos termos autorizados em contrato de consórcio público
ou em convênio de cooperação

RAZÃO ESCOLHA DO CONTRATADO:

Para o cumprimento de suas atividades o consórcio terá as atribuições de:

Representar o município perante quaisquer outra de direito público ou privado, nacionais e internacionais
inerentes ao consórcio.

Planejar, supervisionar, coordenar, orientar e gerir as ações de destinação final dos resíduos do município de

Prestar quer através de contratação ou parcerias público privadas, o tratamento a destinação final dos resíduos
urbanos 'sólidos gerados,pelo município.

Cumprir e fazer cumprir a legislação ambiental assim como qualquer legislação correlata referente a destinação
final dos resíduos para aterro.

Celebrar acordos parcerias, convênios e contratos inerentes, com a finalidade e objetivos do consórcio.
Definir preços tarifas bem como reajuste revisão e seu equilíbrio financeiro, respeitando as regras do rateio

estabelecidas nos instrumentos contratuais. Quantidade de resíduos gerados no município e legislação vigente.

1)

2)
Piên.

3)

4)

5)
6)

JUSTIFICATIVA DO PREÇO

Não se aplica

DOCUMENTOS DO PROCESSO

[ X ] Requerimento e, se for o caso, estudo técnico preliminar, análise de riscos, termo de referência, projeto básico ou
projeto executivo.,

[ X ] Estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida no art. 23 desta Lei.

[x ] Demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o compromisso a ser assumido
-

Informações Orçamentárias e Financeiras,

[x ] Comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e qualificação mínima necessária - Certidões
de Regularidade Fiscal e Trabalhista.

[ x] Autorização da autoridade competente.
[ ] No mínimo 3 (três) orçamentos/cotações.
[ X ] Contrato Social/Requerimento do empresário/Estatuto.
[ ] Publicação em sítio eletrônico oficial, pelo prazo mínimo de 3 (três) dias úteis, nos termos dó art. 75, § 3° da Lei n°

14.133/21.

[] Foi(foram) ápresentada(s) nova(s) proposta(s).

[] não foi (foram) apresentada(s) nova(s) proposta(s).

Piên, 12 de dezembro de 2024.

EDUARDO DUARTE SCHEIVARASKI

Agente de contratação
Decreto 24, de 23 de janeiro de 2024
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Rua Amazonas, 373.

Centro, Píêií-PR

83.860-000

(41) 3632-1136

PROCURADORIA
JURÍDICA

PREFEITURA

Protocolo: 4558/2024 . ,

Assunto: ^^Contratação do consórcio CONR^SOL para a organização do sistema de tratamento e
déstinação dós resíduos sólidos, realização da gestão dá destinaçõo de resíduos orgânicos do

' município".

Requerente: Secretaria Municipal dê Agricultura e Meio Ambiente.

Parecer Jurídico

I - Relatório

Trata-se de consulta jurídica formulada pela Secretaria requerente para abertura

dê processo para " Contratação do consórcio CONRESOL para a organização do sistema de

tratamento e déstinação dos resíduos sólidos, realização da gestão da déstinação de resíduos

orgânicos do município . O processo veio acorripãnhado do requerimento da secretaria

municipal e termo de referência, e a Lei Municipal de n.° 1.147/2012 que autoriza ò ingresso

do Município de Piên ao Consórcio Intermuniçipal para Gestão de Resíduos Sólidos .

II - Passamos a análise jurídica.

As aquisições e contratações públicas seguem, em regra, o princípio.do dever de

licitar, previsto nò.artigo 37, inciso XXI da Constituição. Porém, o comando constitucional

já enuncia que a lei poderá estabelecer exceções à regra geral, com a expressão "ressalvados

os casos especificados na legislação".

..De acordo com Lei n.° 14.133/21, a licitação poderá ser dispensada (ou

dispensável) nas hipóteses dp art. 75, sêndo- que, ern todos os casos, mesmo que èxista a

viabilidade de competição,.o que toma a licitação possíyél, contudo, por comando normativo

expresso, dada a natureza da contratação, o procedimento licitatório estaria dispensado.

Iniciàlmente, dêstaca-se que a natureza do processo licitatório é, ordinariamente,

0 atendimento dé demanda pública, êm apreço à livre concorrência é à captação de preço

justO' e mais vantajoso à-administração, elementos colhidos iro espírito da Lei de Licitações

e Contratos Administrativos.

Ressalta-se que, na contratação direta, o que é dispensado é o processo licitatório

e não 0 processo administrativo, logo, o administrador está obrigado a seguir um

■ ' procedimento administrativo determinado, destinado a assegur^ mesmo nesses casos, a

prevalência dos princípios constitucionais da Adiriinistraçãó pública.

Página 1 |4

governodepien
www.oieni.Qr.aov.br



Rua Amazonas, 3 73

Centro, Piên-PR
83.860-000

PROCURADORIA
JURÍDICA

EITURA (431)3632-1136

Neste sentido, é de considerar que a demanda apresentada foi justificada pela

Secretaria e a,contratação é fundamentada no art. 75, XI da Lei n° 14.133/21, vejamos:

Art. 75. É dispensável a licitação:
I

XI - para celebração de contrato de programa com erite federativo ou com entidade

de sua Administração Pública indireta qúe envolva prestação de serviços públicos
de forma associada nos termos autorizados em contrato dé consórcio público ou
em convênio de cooperação;

(...)

(...)

Cabe frisar aqui que, quando da adesão ao consórcio público foi realizada detida

análise quanto a documentação, verífícando-se que atendeu a todas as exigências legais,

estando apto para celebrar o mesmo.

Destarte, em decorrência da adesão ao CONRESOL (Lei Municipal 1.147/2012),

e, também pela aplicação do inciso XI, do artigo 75 da Lei n.° 14.133/2021 verífica-se que é

possível a dispensa da licitação no caso em comento, para a contratação do consórcio, sendo

evidente o interesse público no presente caso.

De outro giro, a nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos, dispõe em

seu art. 72 os documentos minimamente necessários para a instrução do processo de

contratação direta, como támbém nuances que devem ser observadas para garantir a proposta

mais vantajosa para a administração:

s<-

Art. 72.0 processo de contratação direta, que compreende os casos de inéxigibilidade
e de dispensa de licitação, deverá ser instruído çom os seguintes documentos:
1 - documento de formalização dé demanda e, se for o caso, estudo técnico

preliminar, análise de riscos, termo de referência, projeto básico ou projeto
executivo;

ÍI - estimativa de despesa, que deverá sér calculada na forma estabelecida no art. 23

desta Lei;
UI parecer jurídico e pareceres técnicos^ se for o caso, que demonstrem o
atendimento requisitos
IV - demonstração da compatíbilidadê da previsão de recursos orçamentáríòs

assumido;

dos exigidos;

compromisso

V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e

qualificação

com , 0 a ser

mínima necessária;
VI da escolha dorazão. contratado;
VII justificativa dé preço;,

competente.autorização

Parágrafo único. O ato que autoriza a contratação direta ou o extrato decorrente do

contrato deverá ser divulgado e mantido à disposição do público em sítio eletrônico
oficial.

VIII da autoridade

No presente processo administrativo, noto que foram atendidos os requisitos da

legislação, em especial, quanto ap requerimento, estimativa da despesa, demonstração da

compatibilidade de recursos orçamentários ejüstifícativá da necessidade de contratação.
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Rua Amazonas, 373

Centro, Piên-PR

83.860-000

(41) 3632-1136

A Lei de Licitações estabelece que a realização de licitação ou contratação direta

depende da previsão de recursos orçamentários que assegurem o pagamento das obrigações

decorrentes de obras ou serviços a serem executadas no exercício financeiro em curso, de

acordo com o respectivo cronograma, neste sentido, foi anexado ao processo a declaração

de disponibilidade orçamentária e financeira atestada pelo setor de contabilidade.

Igualmente, a Lei de Responsabilidade Fiscal, direciona o gestor público a

obrigatoriedade de observar a lei orçamentária nos procedimentos liçitatórios para que as

contratações a serem realizadas estejam incluídas nò Plano Plurianual e Lei Orçamentária,

vejamos:

PÍEH PROCURADORIA

JURÍDICA
PREFEITURA

Art. 16. A criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação governamental que acarrete
aumento da despesa será acompanhado dé:
I - estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva entrar

subsequentes;
II - declaração do ordenador da despesa de què ò aumento tem adequação
orçamentária e financeira com a lei orçamentária anual e compatibilidade com o
plano plurianual e com a lei de diretrizes orçamentárias.

Neste sentido, verifica-se a presença da autorização expressa da Secretaria de

Administração e Finanças, para o início dos trabalhos liçitatórios, atestando a existência de

recursos e a regularidade orçamentária para contratação.

Importante mencionar, que o art. 73 da referida Lei de Licitações prevê que se o

gestor vier a contratar diretamente fora dos parâmetros e requisitos autorizados

expressamente neste diploma, o contratado e o agente público "responderão solidariamente

pelo dano causado ao erário, sem prejuízo de outras sanções legais cabíveis".

Além disso, as irregularidades na contratação poderão configurar crime previsto

no art. 337-E do Código Penal e, de maneira solidária, o. contratado e o agente público

responsável poderão responder pelo eventual dano causado ao erário, vejamos:

Contratação direta ilegal

Art. 337-E. Admitir, possibilitar ou dar causa à contratação direta fora das hipóteses

previstas em lei:
Pena - reclusão, de 4 (quatro) a 8 (oito) anos, e multa.

Por fim, evidencia-se, que a dispensa de licitação não implica em total abandono

de princípios que regem as contratações públicas, em especial a impessoalidade e a

vantajosidade da proposta.

rvide ADI 6357')

doisvigor e nosem
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Rua Amazonas, 373

Centro, Piên-PR
83.860-000PIEN PROCURADORIA

JURÍDICA
PREFEITURA

III - Conclusão ■

Neste sentido, entendemos que o processo em comento atende os princípios

insculpidos no inciso XXI do art. 37 da Constituição Federal e, diante disso, opinamos

favoravelmente pela legalidade da contratação direta excepcionalmente para atender a

contratação dos serviços a que se destina,, com base no permissivo legal expresso no inciso

XI, do art. 75 da Lei no 14.133/21.

Ressalte-se, que os critérios e a análise de mérito (oportunidade e conveniência

do pedido) constituem análise técnica da Secretaria solicitante, bem como a verificação das

dotações orçamentárias e especificidade ou cumulação do objeto do procedimento, pelo que

0 presente opinativo se cinge exclusivàmente aos contornos jurídicos formais do caso em

comento.

S.M.J. É 0 parecer.

Piên, 16 de dezembro de 2024.

Eduardo Araujo
Procurador Jurídico

OAB/PR 58.418

imíyCaralíne de Araujo
^rocuradQi:aJurídica
-J^/PR 111.206
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t Prefera de

MUNICÍPIO DE PIÊN
ESTADO DO PARANÁPIENm

PROTOCOLO N” 4558/2024

TERMO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 096/2024

Dispensa de Licitação, na forma do Art. 75®, Inciso XI da Lei Federai 14.133/21.

Objeto: Contrato consórcio intermunicipal para gestão de resíduos sóüdos urbanos CONRESOL
* r

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR.

PESSOA JURÍDICA: CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL PARA GESTÃO DOS RESÍDUOS

SÓLIDOS URBANOS

CNPJ: 04.762.909/000138

VALOR ESTIMADO ANUAL: R$ 164.404,80 (cento e sessenta e quatro mil e quatrocentos e
quatro reais e oitenta centavos).

/

Dotação Orçamentária:

Funcional

07.001.18.542.0008;2016-3372390000

Condição de Pagamento: Depósito bancário em até 30 dias após o recebimento da N.F.

Piên/PR, 16 de dezembro 2024.

Maicon Grósskopf

Prefeito Municipãi
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Prefeitura de

SECRETARIA MUNjCIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇASPIEN
Comissão Permanente de Licitações

CONTRATAÇÃO DIRETA
DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 096/2024

PROTOCOLO: 4558/2023

Objeto: Contrato consórcio intermunicipai pará gestão de resíduos sólidos urbanos

cóNREsòL : . ;i, i . ^

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR.

PESSOA JURÍDICA: CONSÓRCIO INTER^UNICIPAL PARA GESTÃO DOS

RESÍDUOS SÓLIDOS URBANOS I
CNP3: 04.762.909/000138

VALOR ESTIMADO ANUAL; R$ 164.404,80 (cento e sessenta e quatro mil e

quatrocentos e quatro reais e oitenta centavos).

AUTORIZAÇÃO: 16/12/2024

I
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Objeto; Dispensa de licitação para a contratação de empresa

especializada para prestação de serviços de mecânica e fornecimento

de peças para os veículos Strada BDL1D91, Gol BBV9613, Uno

APF8087 e Logan AZT3848, pertencentes a Secretaria de Educação.

SÉRGIO KRUCZKIEWICZ 68448082915,
43.191.416/0001-47

VALOR: R$ 15.000,00 (quinze mil reais)

AUTORIZAÇÃO 16/12/2024

CNPJ

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR. Publicado por:
Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código IdentiiIcador:62A00F2CCONTRATADA: BECKER E FERREIRA LTDA

CNPJ; 08.222.640/0001-58

VALOR: R$ 2.961 (dois mil e novecentos e sessenta e um reais) SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N® 142/2024

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E
FINANÇAS

CONTRATAÇÃO DIRETA
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N® 142/2024
PROTOCOLO: 4581/2024

Objeto Premiar agentes culturais atuantes no município para

receberem apoio fínãnceíro nas categorias Artesanato, Música, Dança
e Fotografia, com o objetivo de incentivar as diversas formas de

manifestações culturais do Município de Piên/PR, referente ao

Chamamento Público 010/2024.

CONTRATADA; WAGNER SARTORI VIEIRA

CNPJ: 32.300.059/0001-91

VALOR: R$ 2.397,91 (dois mil e trezentos e noventa e sete reais e

noventa e um centavo)

AUTORIZAÇÃO: 16/12/2024
Publicado por:

Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código IdeDtificador:DA69378F

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
DISPENSA DE LICITAÇÃO N® 096/2024

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E
NANÇAS

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR

CONTEMPLADOS:

Comissão Permanente de Licitações • CAMYLLE SCREMIM FAGUNDES GOMES, CPF: 055.252.829-
33

CONTRATAÇÃO DIRETA
DISPENSA DE LICITAÇÃO N® 096/2024

• GABRIELARUDNICK, CPF: 082.162.479-23

• PRISCILA OSSOVSKl, CPF: 130.320.769-94
• NATHALY KRUCZKIEWICZ, CPF: 094.450.689-55

• IRLENERANK WENCESLAU, CPF: 039.433.189-31

• SIMONE APARECIDA TAUBER DE LIMA OROSSKOPF, CPF:
043.478.149-50

• DANIELI DOS SANTOS DA CONCEIÇÃO, CPF: 049.463.479-09
• JOÃO GABRIEL VIERNE, CPF: 116.482.249-70
• KARIEN TUANl BARBOSA, CPF: 077.452.759-54

• LEANDRO JOSÉ HORNICK, CPF: 905.427.549-91
• ORLANDO LUDVINSKI, CPF: 026.582.789-26

• GUILHERME ANTÔNIO TASCHECK, CPF: 092.902.179-79
• RAMIRES ODENIR GOMES, CPF: 029.821.899-25

• ESTEFANY KAUANYDE LIMA, CPF: 101.376.639-35

• KAILANY VITORIA MTNICKOVSKI, CPF: 125.989.919-58

PROTOCOLO: 4558/2023

Objeto: Contrato consórcio intermunicipal para gestão de resíduos

sólidos urbanos CONRESOL

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR.

PESSOA JURÍDICA: CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL PARA
GESTÃODOS RESÍDUOS SÓLIDOS URBANOS
CNPJ: 04.762.909/000138

VALOR ESTIMADO ANUAL: R$ 164.404,80 (cento e sessenta e

quatro mil e quatrocentos e quatro reais e oitenta centavos).

AUTORIZAÇÃO: 16/12/2024 VALORPARA CADA CONTEMPLADO:RS 2.000,00 (dois mil
reais)

AUTORIZAÇÃO 16/12/2024

Publicado por:
Bemadete Maguerovski Dos Santos

Código Identificador:2E£FA142

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N® 141/2024

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E
FINANÇAS

CONTRATAÇÃO DIRETA
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N® 141/2024

Publicado por:
Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Identifícador:A3iBÕ461

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
PORTARIA N® 1506 DE 10 DE DEZEMBRO DE 2024

PORTARIA N® 1506 DE 10 DE DEZEMBRO DE 2024

PROTOCOLOS: 4577/4578/4579/2024 Concessão de diária pára servidor(a) púbIico(a).

Objeto: Contemplação de projetos culturais para receberem apoio
financeiro nas categorias Audiovisual, Artesanato e Literatura, com o

objetivo de incentivar as diversas formas de manifestações culturais

do Município de Piên/PR conforme Chamada Publica 009/2024.

A senhora Silvana Teixeira Jung, Secretária de Administração e

Finanças da Prefeitura Municipal de Piên/Estado do Paraná, no uso de

suas atribuições legais conferidas pelo Decreto 229/2023 e

considerando o disposto na Lei Municipal 1.366^019,

CONTEMPLADOS: RESOLVE:

ALKTMIDIA COMUNICAÇÃO E COMÉRCIO ELETRÔNICO
. LTDA, CNPJ 22.948.565/0001-38, VALOR: R$ 15.000,00 (quinze

mil reais)

Art. 1® Conceder a servidora pública Jcssica Felski Sokaiski,

portadora da cédula de identidade civil com RG n® 5.701.106/SC

matrícula funcional 4765994, ocupante do cargo público de

Assistente Social, o pagamento de diáría(s):
APMF ESCOLA MUNICIPAL DO CAMPO SANTA ISABEL,
CNPJ 01.877.397/0001-67, VALOR: R$ 15.000,00 (quinze mil reais) I Quantidade dc| Vatnr [ N*dt] DestinoObjellvo da viagein Período
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Estado.do Parana

CONTRATO NO 116/2024

REFERENTE A DISPENSA No 096/2024

CONTRATO DE RATEIO QUE ENTRE SI

FIRMAM O MUNICÍPIO DE PIÊN E A EMPRESA

CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL PARA GESTÃO

DOS RESÍDUOS SÓLIDOS URBANOS

Pelo presente instrumento particular de rateio que entre si celebram, de

um lado o MUNICÍPIO DE PIÊN, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob n®

76.002.666/0001-40, com sede à Rua Amazonas, 373, Centro, Piên/PR, neste ato representado pelo seu Prefeito

Sr. MAICON GROSSKOPF, portador da Cl n® 10094176-7, inscrito no CPF/MF sob o n^ 080.xxx.589-xx,

residente e domiciliado nesta cidade, doravante denominado simplesmente CONTRATANTE, e de outro a

empresa CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL PARA GESTÃO DOS RESÍDUOS SÓLIDOS URBANOS, Inscrita
,no CNPJ sob n.° 04.762.909/0001-38, estabelecida na Av. Manpel Ribas, n^ 2727, Mercês, em CurItiba/PR, Fone

(41) 3350-9250, neste ato representado pelo, Sr. Rafael Valdomiro Greca de Macedo, doravante denominado

simplesmente CONTRATADO.

DO OBJETO E SEUS ELEMENTOS CARACTERÍSTICOS (Art. 92, Lei 14.133/2021)

iCláilsoíaíPHmèirái O objeto é Contrato consórcio intermunicipal para gestão de resíduos sólidos urbanos
CONRESOL, Resolução 9/2024 conforme minuta do contrato do consorcio.

Para o cumprimento de suas atividades o consórcio terá as atribuições de:

1) Representar o município perante quaisquer outra de direito público ou privado, nacionais e internacionais
inerentes ao consórcio.

2) Planejar, supervisionar, coordenar, orientar e gerir as ações de destinação final dos resíduos do município
de Piên.

3) Prestar quer através de contratação ou parcerias público privadas, o tratamento a destinação final dos
resíduos urbanos 'sólidos gerados pelo município.

4) Cumprir e fazer cumprir a legislação ambiental assim como qualquer legislação correlata referente a
destinação final dos resíduos para aterro.

5) Celebrar acordos parcerias, convênios e contratos Inerentes, com a finalidade e objetivos do consórcio.
6) Definir preços tarifas bem como reajuste revisão e seu equilíbrio financeiro, respeitando as regras do

rateio estabelecidas nos instrumentos contratuais. Quantidade de resíduos gerados no municíolo e
legislação vigente.

DA FISCALIZAÇÃO (Art. 140, Lêi 14.133/2021)
(

SiaTüsuTai Sèàundài Fica designado como fiscal do contrato a servidora Crist

Melo Ambiente - Matrícula 103161.

Si

!i5S- ^3^ -ÍH-
ín

DO PRAZO DEiVlGÊNClA ECONDlCÕES DE RRO^RRÕWcÃÓ

Cláusula^Tercêirã: O contrato firmado entre as partes terá vigência de 12 (doze) meses, com início a partir de

01/01/2025 podendo ser prorrogado dentro dos limites permitidos pela lei.

DO PREÇO E DAS CONDIÇÕES PAGAMENTO (Art. 141, Lei 14.133/2021).

Valor estimado anual de R$ 164.404,80 (cento e sessenta e quatro mil e quatrocentos e
quatro reais e oitenta centavos)

DOS CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS (Art. 141, V, Lei 14.133/2021).
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Estado do Parana

I As despesas decorrentes do presente contrato correrão por conta do crédito Indicado pelo
código: 07.001.18.542.0008.2016-3372390000

Plên/PR, 18 de dezembro de 2024

Maicon Grjoéskopf
Prefeito
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Fiscal Administrativo:

Alexandra Aparecida da Cruz Laurindo
Daiane dos Santos

Maikeli Senn

Objeto: Consórcio intermunicipal para gestão de resíduos sólidos

urbanos CONRESOL, Resolução 9/2024 conforme minuta do contrato

do consorcio.

Valor: R$ Valor mensal estimado de R$ 11.508,71 (onze mil

quinhentos e oito reais e setenta e um centavos), totalizando R$

138.104,47 (cento e trinta e oito mil cento e quatro reais e quarenta e
sete centavos).

Prazo de Vigência; 12 (Doze) meses podendo ser prorrogado dentro

do limite permitido.

Data de assinatura: 19 de dezembro de 2024

Coordenação de Contratos.

Compras c Licitações
Prazo de Vigência: 12 (doze) meses, com início a partir de

01/01/2025 podendo ser prorrogado dentro dos limites permitidos pela
Publicado por:

Bernadete Maguerovski Dos Santos
Código ldentifícador:4B483308

lei.

Fiscal do contrato: Cristiane Telma Abuda

Data de assinatura: 18 de dezembro de 2024.

SECRETARU DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
r ADITIVO AO CONTRATO N“ 039/2024

COORDENAÇÃO DE CONTRATOS.
Compras e Licitações

Publicado por:
Bernadete Maguerovski Dos Santos
Código Identíficador:B564B646

REFERENTE AINEXIGIBILIDADE N“ 041/2024

VINCULADO AO CHAMAMENTO PÚBLICO 004/2024

1* ADITIVO AO CONTRATO DE PRESTAÇÃO
DE SERVIÇO QUE ENTRE SI CELEBRAM O
MUNICÍPIO DE PIÊN/PR E A EMPRESA
MUNDISOFT CENTRO DE ENSINO LTDA

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
HOMOLOGAÇÃO DE LICITAÇÃO PREGÃO N” 078/2024

O Prefeito de Piên, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições
legais, HOMOLOGA o PREGÃO ELETRÔNICO N” 078/2024, o
qual tem como objeto o “Registro de preços para eventual
aquisição de extintores de incêndio (novos, recargas e retestes),

materiais para manutenção de extintores e hidrantes e placas de

sinalização para prevenção de incêndios, cm atendimento as

Secretarias Municipais.”, e ADJUDICA o objeto em favor das

seguintes empresas;

O MUNICÍPIO DE PIÊN, pessoa jurídica de direito público interno,

inscrito no CNPJ sob n° 76.002.666/0001-40, com sede à Rua

Amazonas, 373, Centro, Piên/PR, neste ato representado pelo seu
Prefeito Sr. MAICON GROSSKOPF, portador da Cl n” 10094176-7,
inscrito no CPF/MF sob o n* 080.xxx.589-xx, residente e domiciliado

nesta cidade, assistido pela Procuradora Jurídica Sra. Naiany Caroline
de Araújo, OAB/PR n" 111.206/PR em conjimto com a Secretária de

Educação Sra. Clarice de Fátima Fragoso, inscrita no CPF sob n®

563.XXX.859-XX, doravante denominado simplesmente
CONTRATANTE, e de outro a empresa MUNDISOFT CENTRO
DE ENSINO LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no

CNPJ sob n® 53.643.876/0001-12, cora endereço na Rua Belo

- Horizonte, 273, Bairro Centro em Piên/PR, CEP: 83860-000, fone:

(41) 99177-7736, e-mail: pablopien.santos870@gmail.com; neste ato

representado pelo Sr. Pablo dos Santos, inscrito no CPF sob n®

092.804.449-13,

COOTRATADO, resolvem FIRMAR TERMO ADITIVO ao
Contrato n® 039/2024, nos termos da Lei n® 14.133^1 e das cláusulas

e condições abaixo discriminadas, que as partes declaram conhecer e

mutuamente se outorgam, a saber:

DEFESA SISTEMA CONTRA INCÊNDIO LTDA, pessoa jurídica
inscrita no CNPJ sob o n® 85.241.693/0001-67, vencedora dos itens

conforme relatório disponível no portal da transparência, resultando

no valor total de R$ 189,30 (cento e oitenta e nove reais e trinta

centavos);
EXTINTORES SAO BENTO LTDA, pessoa jurídica inscrita no

CNPJ sob 0 n® 85.219.558/0001-15, vencedora dos itens conforme

relatório disponível no portal da transparência, resultando no valor

total de R$ 141.188,38 (cento e quarenta e um mil e cento e oitenta e

oito reais e trinta e oito centavos);

doravante denominado simplesmente

O processo atendeu a legislação pertinente em toda sua tramitação,

conforme Parecer da Procuradoria Geral do Município em anexo ao

processo.

Cláusula Primeira: Fica prorrogado o contrato em 90 (noventa) dias
a partir de 01/01/2025 Piên/PR, 19 de dezembro de 2024.

Cláusula Segunda: Em razão da prorrogação o valor do contrato fica

acrescido em R$ 2.320,00 (dois mil e trezentos e vinte reais).

MAICON GROSSKOPF

Prefeito

Cláusula Terceira: As demais cláusulas do instrumento original
permanecem inalteradas.

Publicadopor:
Bernadete Maguerovski Dos Santos
Código Identificador:! 8FB750D

Piên/PR, 18 de dezembro de 2024.

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
I® ADITIVO AO CONTRATO N® 060/2024

REFERENTE A CONCORRÊNCIA 006/2024

Publicado por:
Bernadete Maguerovski Dos Santos
Código Ideritificador:75B4970A

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
CONTRATO N® 116/2024 1® ADITIVO AO CONTRATO DE EMPREITADA

DE OBRA POR PREÇO GLOBAL, QUE ENTRE SI
CELEBRAM O MUNICÍPIO DE PIÊN E A

EMPRESA PAVIPLAN PAVIMENTAÇÃO LTDA.
EXTRATO DE CONTRATO

CONTRATO N® 116/2024

O MUNICÍPIO DE PIÊN, pessoa jurídica de direito público interno,
estabelecido a Rua Amazonas, n®. 373, Bairro Centro, inscrita no

CNPJ n®. 76.002.666/0001-40, neste ato representado por seu Prefeito,
Senhor MAICON GROSSlÓ*F, brasileiro, residente e domiciliado
em Piên, portador da GIRG n® 10094176-7, inscrito no CPF/MF sob o

n® 080.XXX.589-XX, neste ato assistido pela Procuradoria Jurídica do

Município Sra. Naiany Caroline de Araújo, OAB/PR n® 111206/PR

MODALIDADE: REFERENTE A DISPENSA N® 096/2024

Contratado: CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL PARA

GESTÃO DOS RESÍDUOS SÓLIDOS URBANOS
CNPJ: 04.762.909/0001-38

mvw.diariomunicÍDal.com.br/amp 356
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Aos seis 6as do mês de dezembro de dois mil ê vinte e três, nesta çidade do
Guritiba, cipítal do Estado do Paraná, presentes de úm Íado ò CONSÓRCIO

píTERMpMÇÍP^ PARÁ GESTÃO DE RESÍDUOS SÓLIDOS
URBANpS,'doravante denominado CONSÓRCIO, pessoa jurídjcã de,direito

públicoj CDm sede' à' Av, Manoel Ribas, 2.727, nesta cidade, .inscrito no
CNPJ/MF, sob 0 n.'*' 04.762.909/0001r38,. neste ato representado pelo
Presidente $r. RAFAEL VALDOMIRG GREÇA DE MbVCEDO, inscrito no
ÇPF/MB ^pb 0 n® 232,242.319-04 e poríadbr da çédula de identidade RG. n®

53-I.233í-7/PR,.-assistido pelo Assessor Jurídico,■^L^JIS FERNANDO DA
SILVÀ LAMAURy inscrito na OAB/PR sob o n° 46.122 e de outro lado o

/MÜNICÍIIIÒ DE PEÊN, pessoa jurídica dê, direito'público intemô, inscrito nó
CNPJAIF' sob 0 n° 76,002,666/0001-40, com sede 'à Ruà Amazônas,. n® 373,

Piên, nesie ato representada por sen Prefeito .^unicipal, Sr. MAIÇÒN
GRÓSSKOPF, inscrito no CPH/MF sob p n® 080.278.589-17 e poi^dor dá
cédula de identidade RGu® 10.094.176-7, autorii^do peíá Lei Municipal ir“
1147i de (7 de novembro de 2012, doravante dençtjiinado CONSORCÍADO,

.conridérár do a aprovação do Plano do Trabalbo pára o exercício financeiro de

' 2024, na 55**'Assembleia Geral Ordinária do Consórcio,: realizada èm 18 de

outubro djB,’2023, tendb em vista õ contido nas-'Résóluç5es n®s 1172023 e

12/2023 lo Consórcio íntermunicipal, acordar^ .em fíriiiar o presêiite
contrato, c bedecidas as condições expressas'na Lefn“ ll ,107/2005, mediante ãs
cláusulas e condições seguintes: ^V .
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_Q presente instrumento tem por objeto ratear as despesas do CONSÓRCIO,

entré os pONSORGIADÒS nós tennos: do Pláno de Trâbalhó que estima a

receita epjca a dêspesã. para o exercício financeiro de. 2024, estabelCçido nas

Resoluçõ|te n®s 11/2023 e Í2/2023, as quais seguem em anexo, fazendo parte .
integrante do presente Contrato de Rateio.
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Fica estabelecido}, que, a título’ de rateio das despesas de.' capital, o
•GQNSORCIAD<í^ repassará, ao CONSÓRCIO, o valor total de R$ 59,02
(cinquenta e nove reajs e dois centavos).

Parágrafo, primeiro
Fica estabelecido que o- valor consignado na presente Cláusula será repassado
pelo CONSOR,CIADO-em parçelà única, com Vencimento no dia. 25 (vinte e
cinco) do mês subsequente à assinatura- do presente instrumento^ ressalvados- os

ajustes assinados até dia ,31 4e dezembro de-2023, cujo valor será repassado
pélo CONSORCIADO em parcela única, até o dia 26 (vinte e seis) de
.fevereiro dé-2Ó24.’

Parágrafo segundo.
O montante do valor em espécie défmido nesta-Cláusula, deverá .ser págp.via
fatura emitida pelo Consórcio.
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.Fica estabelecido que; .a- título! de .rateio d^ despesas de custeio, ,o.
CONSORCIADO repassará, ao CONSÓRCIO, o valor total de R$ 4.036,94:
(quatro mil trinta ejseis reais e-noventa-e quatro .centavos)..

Vf

Parágrafo primeiro
Fica estabelecidoTque o. valor consignado na presente Cláusula será repassado
pelo CONSORCIÂDO em parcela- única, com vencimento no dia 25 (vinte v
cinco)-.do 'mês subsequente à assinatura dò presente instrumento, ^ressalvados-os
ajustes assinados, até -dia 31- dei dezembro de -2023, cujo valor será repassado
pelo CONSORCI^O em parcela única, até- o dia 26 (vinte c seis) de
fevereiro de 2024.^. '

Parágrafo segundo
O montante do valor em espécie definido- nesta. Cláusula deverá, ser pago via
fatura emitida pelo Consórcio. :

I
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Fica estabelecido que, a titulo de cobertura das despesas para o destino final dos
resíduos sólidos do immicípio de Piên, o CONSORCIADO repassará ao
CONSÓRCIO, tódo dia 25 (vinte e cinco) de cada mês, o v^or mensal

estimado de R$ 11.508,71 (onze mil quinhentos’.e pito rems e setenta e um

Contrato de Rateio n.® 21/2024

Av. Manoel Ribas,'2.727,!Bloco G, Mercês, Curitiba -.PR, CEP 80.810-000
Fone: 3350-9250
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centavos), totalizando R$ 138.104,47 (cetlto ef tijnta e oito mil cento e quatro
reais ê qua leüta e sete centavos).

Parágrafo único
O moiitan e do valor definido liesta Cláusula deverá ser.pãgõ via fatura emitida
pelo Consórcio.
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O montar te , do valor estabélecidò lia Cláusiila rQuarta, a ser repassado pelo
; CÓNSOR CIADO, foi calculado conforme o art. 6“ dá Resolução n“ 11/2023 do
Consórciç liitentiunicipal e toinõú como base de cálculõ' a média dp exercício
de 2022, lU fiin de ÍCT á precisão de desembolso dóS. entes consòrciados o ma^

próximo I ossível da realizada.
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Considen ndp que o valor total previsto na Cláüsúía Quarta; pertinente a
disposiçâ) final dos resíduos sólidos é de nature;za estimativa,, íiça acordado
entre os signatários que o vãlor que venha a, exceder o valor toial estabelecido

Resçlução n? 1Í/3Ô23 So CONRESÕL será repassado .pelo
, CONSOI.CIADO mediánte termo! aditivo.

na

••'i

i7j

■m» [d
£

O- inadimlplemento das obrigações financeiras estabelecidas neste instrumento

m. data de seus respectivos vencimentos sujeitam o CONSÔRCIADO faltoso
‘às penalidades:

prçiíistes no art. 8°, § 5“, da Lei'Federal n? ,'11,107/2005 (Lei Geral dos
Consórcios Públicos);

.b, pecpiiárias, nos seguintes termos:
1., ínulta de 2% (dois por cento) sobre o- valor corngidò,

còitespondente à obngãçãò còntratual.nao cümprida.
2., juros de 0,033% (trinta e três milésimos), por dia de atraso,.que

' começará a incidir no dia seguintéií vencimento até a dátá dò

pagamento dá obrigação pelo devedç^í
c. çorfeção monetária mensal, através dó Mice ©CA do valor inadimplido.

caso dç inadiniplenipnto pof prazo superior a 90 dias, poderá o
Cor sórcio suspender, mediante notificação, y recebimento dos resíduos,
até mmprimento da obrigação»
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Parágrafo único
As penalidades ora, previstas poderão ser aplicadas sem prejuízo das demais
penas e cominações .que se verificarem aplicáveis à espécie do objeto do
presente contrato.

f

As despesas estabelecidas no presente contrato correrão por conta da dotação
orçamentária do GONSORCIABO: 07.001.18.542.0008.2016-3372390000
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Os valores- estabâtecidos neste contrato poderão ser alterados por decisão
fimdamenteda da ^sembléia Geral, para fins de restábelecimentò do equilíbrio
econômico-financéiro do presente instrumento, e nos termos, das Resoluções n°si
1,1/2023 e 12/2023,

?
i

O presente contrato, por força do disposto no §1®, do artigo 8® da Lei n® 11.107,
de 06 dé abril de 2005, entra em vigor dia 1® de janeiro de .2024 e vigorará até ò
dia 31 de dezembro de 2024.

/ ,f
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Ficam designados para a,tuarem como gestores, a servidora Cristiane Telma

Abuda, matricula)n®103161, e como suplente o servidor Magno Luiz Polak
, matrícula 7951vV

f
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As partes decWám que -este contrato corresponde, à manifestação final,
completa e exclusiva, do acordo entre elas celebrado, e elegem, dé comum
acordo, o Foro Gèntral da Comarca da Região Metropolitana de Curitiba, para
dirimir quaisquer questões judiciais ou extrajudiciais resultantes das obrigações
recíprocas assumidàs neste instrumento. (

E, por estarem assim acordes, foi este instiumento lavrado, que depois de lido e
achado conforme,* vai por todos assinado, na presença de duas testemunhas, em
nma única via, atrávés de Assinatura Digital IGP - Brasil.
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Região Metropolitana de Curitiba

RAFAEL VAIDOMIRO

GRECADE MAICON
MACEDO;23224231904

2023^12.081,2:19:19-03’00’ ' 2785.89T7 y .osw

•I

RAFAEL VALDOMIRÔ
GRECADE

MACEPD:23224231904

. RAFAEL^ALDOMIROGRECADE
IVUCEDOI

Presidente dò Consórcio Intermunicipaí
;para Gestão de Resíduos SóHdos Urbanos

MAICON 6ROSSKOPF

PrefeítÓil^unicIpal dèpiên

H
i

30 DASILVA^
^>UJ1SFE«N«íD0DAS1LVA ■

lAMAU(»m305Õ6926

•;r’LUIS FERNANDO DASILVA

• LAMAUR.'Q44è0Sb6926y-

LUIS FERNANDO DA SILVA LAMAÜR

Assessor Ji rídico do CoMórcio Intermunicipal
para Gestão de Resíduos Sólidos Urbanos
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Testemunhas:
,l JUÀiMo 6 igifindljlUl
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SMltUOflKUm
CUTAICttta
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Nonle:. Nome:
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